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  O desenvolvimento do setor da Saúde tornou possível uma interação mais próxima da gestão com os seus principais agentes: governo, financiadores, prestadores de serviços e fornecedores de insumos. E dessa interação resultou o conhecimento do desempenho real dos esforços e recursos aplicados pelas pessoas e organizações para melhorar a saúde das populações. Partindo deste ponto de vista, é quase obrigatório relacionar os resultados obtidos aos objetivos iniciais1. São válidos? Merecem ajustes? Quais são as expectativas reais?


  Hoje, mais que nunca, são conhecidos os fatores determinantes da saúde das populações e a sua interdependência. A realidade social e a sua inserção na economia mundial tornam a gestão do setor da Saúde uma das mais complexas atividades profissionais. Passaram 60 anos desde a criação da Organização Mundial da Saúde2; 30 anos desde a conferência de Alma Ata; 20 anos de experiência com o Sistema Único de Saúde (SUS); muitos anos têm os serviços privados de saúde no Brasil. Seus gestores estão satisfeitos com os resultados? Existe uma liderança ilustrada, inclusiva, que entenda como alinhar as necessidades e expectativas e consiga melhorar os resultados? Os setores da sociedade brasileira, que atuam direta ou indiretamente sobre a saúde das populações, participam e promovem a vida saudável, na busca constante do equilíbrio com o seu meio?


  No Brasil, saúde tem se mantido nos últimos anos como:


  • Primeiro problema mais importante enfrentado no cotidiano pela população (24,2%), seguido pelo desemprego (22,8%), situação financeira (15,9%), violência (14%);


  • Segundo item de gasto federal (depois de previdência), excluídos os encargos da dívida;


  • Terceiro item do gasto agregado das três esferas de governo (depois de previdência e educação);


  • Equivalente a 7,5% do PIB, incluindo gasto público e privado; a participação privada corresponde a mais de 4% do PIB3.


  Hoje, o profissional da Saúde divide com administradores, economistas, engenheiros e profissionais de outros ramos a posição hegemônica que tinha na tomada de decisão: cabia ao profissional da saúde, muitas vezes representado pelo médico, o papel de dizer a última palavra. No entanto, os estudiosos do setor pensam que existe a necessidade de definir melhor os papéis dos gestores, bem como a responsabilidade pelas consequências das suas decisões. Nesta linha, cabe notar como é inusitado que um profissional de fora do setor da Saúde exerça o papel de ministro da Saúde. Desde 1808, o cargo de ministro da saúde no Brasil (ou seu equivalente para as distintas épocas) sempre foi oferecido a um médico que fosse da confiança do grupo no poder. Mesmo sem resolver o dilema de quem vai gerir um setor tão especial para a sociedade, a gestão da Saúde necessita do esforço colaborativo de um grupo de pessoas atentas e comprometidas para trazer dos outros setores as metodologias, as melhores práticas e a experiência aplicável. Daí a importância fundamental deste livro, exemplo de um grupo que há anos atua com sucesso na gestão de importantes organizações públicas e privadas do setor.


  Estudos e pesquisas sistemáticas demonstram que as condições de saúde das populações têm mais a ver com o desenvolvimento econômico-social do que com a organização, estrutura e funcionamento dos sistemas de serviços de saúde. Há trabalhos que mostram, por exemplo, a correlação positiva entre desenvolvimento econômico e concentração geográfica dos recursos dedicados à saúde. Há também estudos comparativos entre sistemas de saúde de vários países que indicam que gastar mais com a saúde não leva necessariamente a melhores resultados, expressos pelos indicadores de saúde mais conhecidos. É comum encontrar nesses estudos a importância da gestão para a melhoria dos resultados obtidos4-6.


  Existe muita literatura especializada sobre os vínculos entre saúde e gestão. As metodologias incluem enfoques qualitativos, bem como análises estatísticas de variáveis que examinam as múltiplas dimensões e interfaces dos sistemas existentes e a sua expressão concreta nos processos e procedimentos operacionais. No entanto, nas situações de crise, os vínculos existentes entre saúde e gestão tornam-se muito nítidos e transcendem o setor, desde o acesso a tempo aos serviços corretos para a necessidade até as dúvidas sobre os custos e a eficácia das ações. Isto sem mencionar os pontos mais especializados da avaliação da qualidade ou temas mais políticos como a efetividade do controle social. A saúde é um assunto constante do noticiário jornalístico brasileiro mas, infelizmente,o retrato não é dos mais favoráveis.


  Uma questão importante e de interesse neste prefácio, para refletir sobre o papel do gestor da saúde, é: como desenvolver habilidades e competências para a gestão dos serviços de saúde, tanto aqueles prestados pelo setor público quanto os da iniciativa privada? Há uma corrente de pensamento que defende a completa distinção entre gestão pública e privada. Porém, há os que praticam uma abordagem idêntica a ambos os segmentos, conferindo aos indivíduos a capacidade de entender e modular as relações e negociações entre os agentes envolvidos.


  No Brasil, os mecanismos de regulamentação do setor de saúde ainda estão nos estágios iniciais de concepção e aplicação. Doze anos nos separam da promulgação da Lei nº 9.656/98, que deu condições estruturais para a regulamentação do setor privado de saúde. É pouco se comparado, por exemplo, aos países europeus. Existem várias oportunidades nesse campo para a gestão, ou seja, para planejar e conduzir a melhoria das deficiências peculiares ao setor da saúde.


  Isso porque no Brasil, da mesma forma que em outros países de economia semelhante, o mosaico de serviços de saúde que a população encontra está distorcido por uma série de razões:


  • Serviços que não respondem às necessidades da população;


  • Distribuição geográfica desigual dos recursos disponíveis;


  • Excessivo uso de alta tecnologia médico-hospitalar para tratar os efeitos de moléstias passíveis de prevenção;


  • Ineficiente distribuição e venda de medicamentos, que movimenta recursos substanciais;


  • Internações desnecessárias, pois os sistemas pagadores ainda não desenvolveram mecanismos de controle suficiente para permitir a adoção da Medicina ambulatorial, sem com isso multiplicar os custos atuais;


  • Referência e contrarreferência dificultada pelas múltiplas dimensões dos sistemas e não coincidência dos programas das esferas governamentais;


  • Competição do setor privado com o setor público por procedimentos mais bem pagos;


  • Incentivos direcionados à especialização, tanto na prestação de serviços quanto nos fornecedores de insumos;


  • Custos dos serviços fora do controle, inflação intrassetorial maior que a geral, ao mesmo tempo que se aplica rígido controle de preços;


  • Financiamento estatal premia procedimentos de alto custo com programas especiais e remuneração diferenciada;


  • Distribuição do financiamento do SUS atinge tardiamente uma formulação amadurecida.


  A lista continua, mas em cada um dos itens nota-se a oportunidade de melhoria da gestão, tanto no seu sentido mais amplo quanto no aporte de instrumentos para resolução pontual.


  No entanto, é preciso ter em mente que, enquanto a Constituição garante acesso universal à saúde, mais de um quarto da população brasileira não tem acesso a qualquer tipo de serviço. São os habitantes da periferia das grandes cidades e a população das áreas remotas. Planejamento e controle inadequados, que excluem quase sistematicamente a possibilidade de contratar o setor privado suplementar, tornam o sistema de saúde burocrático e ineficaz, com marcante ausência de padrões assistenciais mínimos. A instabilidade da administração pública, que resulta na frequente troca das chefias, em desmandos, em experimentos, em desmanches e a sua consequente reconstrução distraem, tornam ineficiente e encarecem o setor estatal, enquanto o setor privado parece responder à própria demanda.


  Em face dessas situações, é natural aplaudir Administração em Saúde não só pelo espaço muito atual que ocupa, mas principalmente pela sua proposta eminentemente prática e experiente. Tendo como estrutura uma visão abrangente da qualidade e da excelência na gestão dos serviços, o livro emprega nos seus capítulos critérios internacionalmente consagrados de melhoria da qualidade dos serviços. Isso empresta ao leitor uma estrutura lógica e de apreensão intuitiva, que facilitará sobremaneira sua utilização por todos os interessados em entender cada vez melhor como funciona o setor de saúde brasileiro.


  Carlos R. Del Nero

  MPH (Yale), PhD (Londres)


  Diretor do Programa de Estudos Avançados em Administração Hospitalar e de Sistemas de Saúde do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (PROAHSA/HCFMUSP)
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  A definição de prioridades e a tomada de decisão para a organização não é questão de bom senso. Isso exige embasamento teórico em administração empresarial. Gerenciar demanda planejamento, análise do desempenho e correção das estratégias, dos processos e das disfunções, buscando os melhores resultados da organização e utilizando instrumentos de gestão padronizados. Organização de saúde, independentemente do tamanho, é sempre complexa. Seus processos são padronizados por regras ditadas por organizações estatais, compradoras de serviços e representantes de classes, que exigem força de trabalho altamente qualificada e readaptações sistemáticas. Os interesses das partes envolvidas nem sempre são convergentes. Gerenciar uma organização de saúde coloca como imposição o entendimento desta sua alta complexidade e a competência para a implementação de seus processos.


  Tal situação é conflitante com a necessidade de inovação nos processos, que visa manter uma organização de prestação de serviços competitiva no mercado. Manter-se competitivo requer inovações processuais e tecnológicas, que elevam o grau de satisfação do usuário, contribuindo para a sua lealdade à empresa e aumentando a demanda pelos serviços prestados. Isso resulta na diminuição dos custos por unidade de serviço, com melhores resultados financeiros, que possibilitam investimento em inovações (figura 1).


  Figura 1


  Ciclo da inovação corporativa das organizações prestadoras de serviços
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  Os resultados da organização, além das funções do seu gestor de implementar, controlar, melhorar os padrões e executar corretamente, são maximizados pelas atitudes de liderança como criar, inspirar confiança, ter visão de longo alcance, desafiar padrões atuais e fazer a coisa certa.


  Ao empreendedor compete o embasamento de sua empresa na ética e no nível moral escolhidos, nas atitudes de responsabilidade social adotadas, no desenvolvimento de um ambiente organizacional humanizado, no conhecimento da área de atuação e no nível e na qualidade das informações possuídos. Corroboram para a organização a perenidade da corporação, a capacidade de criar e desenvolver estratégias competitivas no mercado, a qualidade dos processos, a competência para delegar de forma correta o poder de decisão para a força de trabalho e, evidentemente, o forte interesse para atingir o sucesso (figura 2).


  Figura 2


  Atitudes do empreendedor na construção de uma organização fadada ao sucesso
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  O conteúdo desta obra conduz a esses entendimentos e habilita o empreendedor e o gestor à execução e à análise crítica do trabalho gerencial na área da Saúde.
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  Objetivos


  Ao término deste capítulo, o leitor deverá saber o significado e a importância dos valores/ fundamentos organizacionais para a gestão das organizações; conhecer os fundamentos comuns que dão sustentação à gestão das organizações mundiais e a sua relação com as organizações de serviços da área da saúde; e estar habilitado para avaliar e mudar (se necessário) os valores/fundamentos de sua própria organização, tendo por base os fundamentos da excelência


  apresentados.


  Fundamentos da excelência aplicados às clínicas da área da Saúde


  Uma característica comum dos seres humanos é que grande parte de seu comportamento é fundamentado em valores e crenças, isto é, as pessoas agem e se comportam de acordo com aquilo que acreditam ser válido. Como diferentes pessoas e diferentes povos possuem valores igualmente diferentes, isso deve explicar seus diferentes comportamentos. Trazendo esse raciocínio para o mundo organizacional, pode-se afirmar que o comportamento das organizações – ou das pessoas nas organizações – se relaciona com seus valores. Assim, por exemplo, sonegar ou não impostos tem a ver com os valores organizacionais, da mesma forma que valorizar ou não pessoas, melhorar ou não as práticas de gestão, focalizar ou não resultados, tudo depende dos valores internalizados nas organizações.


  No dia a dia assume-se que a palavra“valor” significa um conjunto de conhecimentos, orientações, normas, princípios ou padrões de comportamento que norteiam as ações das pessoas em sua vida pessoal/social. Normalmente, os valores são aprendidos/internalizados pelas pessoas, e estas passam a acreditar neles e a praticá-los. Valores não são necessariamente bons: quem pratica trabalho escravo, quem explora a prostituição infantil, quem falsifica alimentos ou produtos de saúde certamente tem seus “valores” para fazê-lo, mas não se trata de valores que possam ser considerados bons do ponto de vista social. Nas organizações, os valores podem ser entendidos como “um conjunto de princípios de orientação perenes” (Collins) e, como tal, podem ser traduzidos em valores e princípios organizacionais, normalmente expressos por meio de “declarações da missão, visão, credos, compromissos, políticas ou outras categorias de princípios” (FNQ).


  Não existem regras que definam quais devem ser os valores e princípios de uma organização, mas o que se sabe é que “os valores centrais são indispensáveis para a excelência duradoura, mas aparentemente não importa que valores são esses. O ponto não é que espécie de valores centrais você possui – o que importa de fato é que você tenha valores centrais, que saiba que valores são esses, que os sedimente explicitamente dentro da organização e que os preserve ao longo do tempo” (Collins).


  A ausência de regras ou padrões para a definição de valores ou diretrizes organizacionais não significa que sempre se deva partir de zero. Claro que se pode aprender com quem pesquisou a respeito ou com quem já trilhou ou vem trilhando caminhos similares àqueles que desejamos percorrer. Assim, organizações que buscam a excelência do desempenho podem buscar inspirar-se naqueles que já estão focalizados na questão da excelência, a fim de poder definir seus valores e suas diretrizes.


  Entre as muitas possíveis alternativas de pesquisa, uma fonte sugerida são os fundamentos da excelência, que fazem parte do modelo de excelência da gestão da Fundação Nacional da Qualidade. Tais fundamentos nasceram da investigação realizada pela Malcolm Baldrige Nacional Quality Award, nos Estados Unidos, a partir de uma pesquisa a respeito das características comuns das organizações consideradas “de excelência”. Foi nesse momento que se constatou que “essas características (...) eram compostas por valores organizacionais que podiam ser percebidos como parte da cultura das organizações, sendo praticados pelos seus líderes e profissionais em todos os níveis” (FPNQ). Os fundamentos/valores organizacionais, atualizados pela Fundação Nacional da Qualidade (FNQ) são os seguintes:


  • Pensamento sistêmico;


  • Aprendizado organizacional;


  • Cultura da inovação;


  • Liderança e constância de propósitos;


  • Orientação por processos e informações;


  • Visão de futuro;


  • Geração de valor;


  • Valorização das pessoas;


  • Conhecimento sobre o cliente e o mercado;


  • Desenvolvimento de parcerias;


  • Responsabilidade social.


  “Os fundamentos da excelência expressam conceitos reconhecidos internacionalmente e se traduzem em práticas ou fatores de desempenho encontrados em organizações líderes de classe mundial, que buscam constantemente se aperfeiçoar e se adaptar às mudanças globais” (FNQ).


  Os fundamentos mencionados não se referem especificamente a nenhum tipo específico de organização, tendo, na verdade, caráter genérico, podendo ser aplicados às mais variadas organizações com fins lucrativos (indústria, comércio, serviços financeiros etc.), às organizações governamentais e às organizações não governamentais sem fins lucrativos. O que se quer dizer com isso é que eles são aplicáveis, também, a quaisquer organizações que atuem no segmento dos serviços da saúde.


  Independentemente de focalizar ou não a reflexão dos fundamentos da excelência sobre um negócio específico, o que não se pode perder de vista é que quando se trata de fundamentos, está se falando de valores, isto é, de normas, princípios ou padrões que devem determinar/promover comportamentos. Não é demais lembrar que para um valor determinar um comportamento é necessário que ele esteja internalizado nas pessoas; é preciso que essas pessoas tenham a crença em tal valor. Com valores internalizados, os comportamentos derivados passam a ser tão naturais como é natural as pessoas vestirem roupas diariamente (as pessoas vestem-se todos os dias porque acreditam que é assim que devem se comportar; não existe sacrifício nenhum nisso, é algo natural).


  Pensamento sistêmico


  “Entendimento das relações de interdependência entre os diversos componentes de uma organização, bem como entre a organização e o ambiente externo” (FNQ).


  Um sistema é “um conjunto de elementos com uma finalidade comum que se relacionam entre si, formando um todo dinâmico” (FPNQ). Esta é, certamente, uma definição de fácil compreensão para aqueles que militam nas áreas da saúde. O corpo humano é um dos mais significativos exemplos de um sistema em funcionamento: é formado por muitas partes, cada parte tem funções específicas e todas são interdependentes entre si.


  Transportando esse raciocínio para o mundo das organizações, “a visão sistêmica pressupõe que as pessoas da organização entendam seu papel no todo, as inter-relações entre os elementos que compõem a organização, bem como a interação desta com o mundo externo” (FPNQ).


  Para melhor entendimento de como o fundamento “pensamento sistêmico” é vivenciado em termos práticos, vale destacar que ele gera, dentro do Modelo de Excelência da Gestão/FNQ, um fator de avaliação denominado “fator integração”, que é utilizado na avaliação de todas as práticas de gestão, sob as seguintes óticas:


  • Coerência: relação harmônica com as estratégias e os objetivos da organização;


  • Inter-relacionamento: implementação de modo complementar com outras práticas de gestão da organização, quando apropriado;


  • Cooperação: colaboração entre as áreas da organização e as suas partes interessadas, quando pertinente, na implementação das práticas de gestão (FNQ).


  
    Integração


    “Este fator requer que os processos gerenciais sejam coerentes com os objetivos e as estratégias da organização e estejam inter-relacionados com outros processos e enfoques afins.


    Organizações que são avaliadas nas faixas superiores de pontuação tendem a apresentar inter-relacionamentos excelentes entre muitos sistemas organizacionais diferentes. Por exemplo, pode-se esperar que o sistema de medição de desempenho monitorado em uma base mensal é também a base do plano estratégico, dos sistemas de avaliação de desempenho e do sistema de reconhecimento e recompensa. Essencialmente, o que se procura quando da avaliação do fator integração é a existência de conexões nos sistemas organizacionais. Existem muitas interações e dependências entre os vários itens dos critérios de excelência. Os inter-relacionamentos mais importantes estão apresentados no início de cada item de cada Caderno de Excelência.


    Em estágios mais elevados, a dimensão Integração também requer evidências de que os enfoques sejam aplicados e melhorados de forma coordenada e com colaboração entre as diversas áreas da organização, assim como entre a organização e suas partes interessadas. Espera-se que haja cooperação entre as mesmas e que o desempenho e os resultados sejam maiores do que aqueles obtidos por meio da ação individual, obtendo-se, então, uma sinergia. Este é o estágio mais elevado da integração, e somente organizações em nível de excelência conseguem alcançar. É preciso ter em mente que, dos quatro fatores, Integração é, de longe, o mais difícil de evoluir, para qualquer tipo de organização, seja de que porte for.


    Organizações que atingem pontuações elevadas o suficiente para receber o PNQ apresentam uma coletânea de processos refinados e inter-relacionados. Mais do que isso, elas parecem ter uma arquitetura global, ou modelo de sistema, em que foi considerada quando concebeu cada subsistema e enfoque na organização de modo que cada peça trabalhe bem com outras para se obter desempenho e resultados superiores. Nessas organizações, as pessoas das diferentes áreas colaboram entre si e buscam o desenvolvimento de parcerias com todas as partes interessadas. Entretanto, esse tipo de integração é raramente visto em organizações que estão em estágios intermediários de maturidade, as quais apresentam muitos sistemas organizacionais que cumprem apenas a sua função isoladamente sem estar efetivamente ligado ao negócio da organização. A Integração é difícil de avaliar em um item individual, porque o que é considerado é a Integração dos processos em um item e também com os processos de outros itens.”


    Fonte: Cadernos de Excelência, 2007 – Introdução ao Modelo de Excelência da Gestão

  


  Em outros termos, na abordagem do modelo de excelência da gestão, uma organização terá tão mais internalizado o fundamento “pensamento sistêmico”, quanto mais coerentes com as estratégias e inter-relacionadas forem suas práticas de gestão e quanto maior for a cooperação existente entre as áreas da organização e entre a organização e as suas partes interessadas.


  Aprendizado organizacional


  “Busca do alcance de um novo patamar de conhecimento para a organização por meio de percepção, reflexão, avaliação e compartilhamento de experiências” (FNQ).


  O aprendizado organizacional significa algo como “avaliar e melhorar ou inovar... sempre”. Isso quer dizer que as organizações que praticam tal fundamento estão sempre preocupadas em repensar suas práticas e padrões de trabalho, no sentido de buscar sempre melhorias no seu desempenho, em busca da excelência. O que deve ser lembrado é que, na abordagem da Fundação Nacional da Qualidade, a “excelência não é um estado absoluto, mas uma disposição intensa, constante, abrangente de fazer bem, em espírito e em verdade. (...) Excelência é um horizonte. Se em algum instante crermos tê-la alcançado, este é o momento em que a teremos perdido” (FNQ).


  Sob a ótica do modelo de excelência da gestão, da Fundação Nacional da Qualidade, as evidências da adoção do fundamento “aprendizado” se retratam no refinamento das práticas de gestão e respectivos padrões de trabalho: quanto maior o número das práticas de gestão e os padrões de trabalho melhorados ou inovados, ao longo do tempo, mais se evidencia que a cultura do aprendizado está incutida na organização (FNQ).


  No quadro a seguir são apresentados vários exemplos de como se pode instituir um sistema de aprendizado que leve ao refinamento das práticas de gestão e padrões de trabalho.


  
    Sistema de aprendizado


    Para melhorar suas práticas de gestão e seus padrões de trabalho, a organização deve implementar um sistema de aprendizado organizacional capaz de reunir os mecanismos organizacionais que, de forma estruturada, questionem a forma como o trabalho é feito e proponham ações de mudanças. Constituem exemplos os seguintes mecanismos:


    • Avaliações da gestão, internas ou externas, com base em modelos de gestão reconhecidos, como o Prêmio Nacional da Qualidade®, rumo a excelência, premiações setoriais ou regionais e outros desenvolvidos de forma específica para as organizações. Promove uma profunda reflexão sobre possíveis lacunas existentes no sistema gerencial, induzindo a criação, expansão ou melhoria de práticas de gestão;


    • Avaliações da gestão, internas ou externas, com base nos modelos citados. Possibilita a iden-


    tificação de lacunas a partir da avaliação de relatos da situação atual do sistema gerencial, contribuindo para a independência da avaliação;


    • Reuniões de análise crítica. Promovem a discussão sobre erros e acertos da gestão, proporcionando uma revisão periódica dos processos gerenciais, levando-se em conta os resultados alcançados;


    • Prática do benchmarking para identificar e incorporar as melhores práticas gerenciais. Promove a captação de práticas bem-sucedidas em outras organizações;


    • Auditorias genéricas ou específicas, internas ou de terceira parte. Submetidas aos questionamentos emanados de padrões auditados, as organizações identificam lacunas em seus sistemas de gestão (não conformidades maiores), induzindo ajustes em seus padrões;


    • Pesquisas que avaliam a satisfação das partes interessadas. Podem induzir a ajustes nos padrões de gerenciamento de maneira que busquem atender aos verdadeiros anseios das partes interessadas;


    • Mecanismo de geração de ideias e inovações. Estimula a criatividade gerencial para tornar padrões mais eficientes e eficazes por meio de ideias inovadoras;


    • Comitês temáticos (clientes/sociedade/planejamento/RH/governança/TI/outros). Possibilitam o intercâmbio de ideias entre atores de processos gerenciais. Trazendo novas ideias e novos insights;


    • Fóruns de reflexão. Promovem o intercâmbio multiprofissional para a análise de padrões gerenciais. Possibilitando a discussão de novas visões e novas soluções gerenciais que considerem vários campos do conhecimento em alinhamento com os Critérios de Excelência.


    Fonte: FNQ. Cadernos de Excelência – Liderança, 2007

  


  Cultura da inovação


  “Promoçãode um ambientefavorávela criatividade,experimentação e implementação de novas ideias que possam gerar um diferencial competitivo para a organização” (FNQ).


  Ter o fundamento ‘inovação’ implementado na organização significa ter as pessoas da força de trabalho “encorajadas e incentivadas a desempenhar muito além da rotina do dia a dia, promovendo-se, continuamente, o exercício da inventividade e da engenhosidade” (FPNQ).


  Quando se vê, por exemplo, que a finalidade básica da 3M é “solucionar problemas não solucionados de maneira inovadora”, ou quando se vê que a Walt Disney tem por finalidade “alegrar as pessoas” e que seus valores básicos passam por “criatividade, sonho e imaginação”, consegue-se perceber o que são organizações onde o fundamento “cultura da inovação” está instalado (Collins).


  No artigo Inovação sistêmica e radical, Gary Hamel afirma que “a sabedoria tradicional, que aconselha voltar aos fundamentos e reduzir custos, está com os dias contados. Os vencedores serão os inovadores que estão fazendo do pensamento arrojado parte do dia a dia dos seus negócios.” Para Hamel, “não é possível aumentar significativamente as receitas a menos que se lancem novos produtos e serviços de fazer cair o queixo dos clientes. Isso não é fácil, ainda mais se sua energia estiver toda concentrada em ficar na retranca” (Hamel).


  É claro que as inovações não ocorrem somente em termos daquilo que se relaciona diretamente com os clientes, visto que as pessoas da organização podem inovar práticas relacionadas aos processos de apoio, mas é certo que, no segmento da saúde, muito do que tratam as inovações afetam diretamente os clientes. Exemplos disso são os serviços dos “Doutores da Alegria” e muitos novos serviços de hotelaria oferecidos por alguns hospitais.


  Liderança e constância de propósitos


  “Atuação de forma aberta, democrática, inspiradora e motivadora das pessoas, visando ao desenvolvimento da cultura da excelência, à promoção de relações de qualidade e à proteção dos interesses das partes interessadas” (FNQ).


  Uma primeira crença fundamental é que “a força propulsora da organização está baseada na capacidade e no comprometimento da alta direção em liderar um sistema de gestão eficaz, que estimule as pessoas a um propósito comum e duradouro, considerando os valores, as diretrizes e as estratégias da organização e comprometendo-se com resultados” (FPNQ).


  Em outras palavras, os líderes devem acreditar que são eles os condutores da organização para realizar a missão organizacional e para alcançar a visão de futuro projetada. No mundo das clínicas médicas, essa crença transformada em ação tende a exigir algumas práticas, tais como: definição das competências exigidas dos líderes de clínicas da área da Saúde; definição da sistemática de avaliação e desenvolvimento dos líderes; definição e disseminação/internalização (nas pessoas da organização) dos valores e princípios organizacionais; e participação da liderança na análise do desempenho organizacional.


  Uma das expressões-chave desse fundamento é a “constância de propósitos”, que deve ser entendida com determinação, energia e persistência. A esse respeito vale o exemplo da Santa Casa – Complexo Hospitalar de Porto Alegre, hoje considerada referência em termos de gestão organizacional: esse hospital, em 1992, resolveu definir a qualidade total como política institucional. Certamente, naquela época, a situação não era das melhores, como não é das melhores a situação de muitas santas casas no presente. A implementação dessa política de qualidade exigiu muitos esforços, muito treinamento, muitas avaliações e muitas mudanças, o que significa muito suor. Foi assim, com muito trabalho e determinação que, em 1997, a Santa Casa de Porto Alegre conseguiu o Prêmio Destaque do Ano na Área de Saúde; em 1998 o troféu bronze do Prêmio de Qualidade do Rio Grande do Sul; em 1999 o troféu prata desse mesmo prêmio; em 2000 e 2001, o troféu ouro e, em 2002, o Prêmio Nacional da Qualidade, que significa o reconhecimento que a instituição possui práticas de gestão exemplares e inovadoras, e que um número significativo de seus resultados financeiros, de clientes, de processos etc. apresentam não só tendências favoráveis mas, principalmente, desempenho superior a referenciais comparativos pertinentes. Note-se que decorreram cinco anos entre o início do projeto e o primeiro reconhecimento, e dez anos para tornar-se referência em gestão. Para que tudo isso tivesse acontecido, um valor fundamental se destacou: a constância de propósito.


  Orientação por processos e informações


  “Compreensão e segmentação do conjunto das atividades e processos da organização que agreguem valor para as partes interessadas, sendo que a tomada de decisões e execução de ações devem ter como base a medição e análise do desempenho, levando-se em consideração as informações disponíveis, além de incluir os riscos identificados” (FNQ).


  Uma das definições de processo, no âmbito da produção de bens e serviços, é a seguinte:“conjunto de atividades inter-relacionadas ou interativas que transformam insumos (entradas) em produtos (saídas)” (FNQ). Essa definição nos permitirá entender que uma clínica da área da saúde que tenha como fundamento a “orientação por processos” terá necessariamente que estar preocupada, em primeiro lugar, com as necessidades e expectativas dos clientes para assim definir, a partir daí, os serviços de que eles precisam ou gostariam de ter para ver tais necessidades e expectativas atendidas (projeto do serviço), para depois definir como produzir os serviços (projeto de processos) e, entre essa etapa, definir os insumos necessários.


  Sob esta ótica, a orientação por processos deverá levar a organização a buscar a eficácia e a eficiência de seus processos. A eficácia estará relacionada à capacidade dos processos de produzir os resultados esperados pelos clientes (dos processos). A eficiência, por sua vez, estará relacionada à otimização do uso dos recursos para a geração dos serviços.


  No geral, são muitos os processos que existem em quaisquer organizações, motivo pelo qual se busca subdividi-los em processos principais do negócio e em processos de apoio (FNQ, 2009:34), sendo os primeiros aqueles mais diretamente relacionados à criação de valor para os clientes e os processos de apoio “aqueles usualmente projetados em função das necessidades relacionadas à estrutura e aos fatores internos à organização” (FNQ).


  As tabelas a seguir, que retratam os principais processos da Santa Casa de Porto Alegre (FPNQ), servem bem para ilustrar os processos principais do negócio e os processos de apoio no segmento de serviços hospitalares.


  Tabela 1


  Processos principais do negócio: Santa Casa – Complexo Hospitalar, Porto Alegre


  
    
      
      
    

    
      
        	
          Processos

        

        	
          Descrição sumária

        
      


      
        	
          Assistência ambulatorial – Consultas

        

        	
          Modalidade de assistência em que o cliente é atendido em consultório, sem necessidade de internação hospitalar, ou seja, sem necessidade de ocupar um leito no hospital.

        
      


      
        	
          Serviços auxiliares de

          diagnóstico e tratamento

        

        	
          Processo por meio do qual o cliente é atendido para coleta (ou entrega) de material biológico destinado à realização de exame especializado, e/ou para procedimento, com a finalidade de apoiar tecnicamente o diagnóstico ou tratamento.

        
      


      
        	
          Assistência hospitalar – Internações

        

        	
          Modalidade de assistência precedida de internação (admissão) do cliente, que ocupa um leito hospitalar, para permanência igual ou superior a 24 horas, com a finalidade de diagnóstico e/ou tratamento.

        
      


      
        	
          Procedimentos cirúrgicos

        

        	
          Modalidade de assistência com a finalidade de tratamento ou procedimento cirúrgico, podendo ser ambulatorial ou por meio de internação hospitalar.

        
      


      
        	
          Procedimentos obstétricos

        

        	
          Modalidade de assistência com a finalidade de tratamento ou procedimento obstétrico, podendo ser ambulatorial ou por meio de internação hospitalar.

        
      

    
  


  Fonte: FPNQ. Relatório de Gestão – Santa Casa – Complexo Hospitalar. Porto Alegre, 2002.


  Tabela 2


  Processos principais de apoio: Santa Casa – Complexo Hospitalar, Porto Alegre


  
    
      
      
    

    
      
        	
          Processos

        

        	
          Descrição sumária

        
      


      
        	
          Engenharia

        

        	
          Manter a infraestrutura de subsistência do complexo hospitalar, buscando de forma integrada sua modernização.

        
      


      
        	
          Administração de recursos materiais

        

        	
          Suprir as necessidades dos nossos clientes internos com a qualidade e a quantidade esperadas, assegurando produtos e serviços a baixo custo e tempo hábil, na continuidade operacional da instituição.

        
      


      
        	
          Administração de pessoal

        

        	
          Gestão de pessoas: fixação, satisfação, capacitação, remuneração, reconhecimento, avaliação de desempenho, captação, seleção, acompanhamento, desenvolvimento, qualidade de vida e benefícios.

        
      


      
        	
          Finanças

        

        	
          Maximizar os recursos econômico-financeiros da instituição por meio do gerenciamento do fluxo monetário e de sistemas de informação e comunicação.

        
      


      
        	
          Marketing

        

        	
          Conquistar e manter clientes para a instituição, encantando-os e satisfazendo suas necessidades.

        
      


      
        	
          Nutrição e dietética

        

        	
          Assistência nutricional; produção e distribuição de alimentos.

        
      


      
        	
          Documentação e pesquisa

        

        	
          Receber, classificar, organizar e manter os prontuários médicos e os exames em condições de disponibilizar as informações nele contidas aos médicos, pesquisadores, pacientes, familiares, bem como para fins jurídicos.

        
      

    
  


  Fonte: FPNQ. Relatório de Gestão – Santa Casa – Complexo Hospitalar. Porto Alegre, 2002.


  Claro está que a simples identificação de um processo não significa que se pratique o fundamento “orientação por processos”. Para que isso ocorra, é fundamental que se identifique com clareza os clientes de cada um dos processos, bem como os requisitos de tais clientes, para só então se projetar os processos de forma a atender a tais clientes/requisitos e executar o próprio processo para produzir o requerido, com a qualidade projetada.


  Agora, mudando um pouco o assunto, mas tratando ainda do fundamento “orientação por processos e informações”, deve ser destacado que outra crença ou valor que prevalece nas organizações consideradas “ilhas de excelência” é a de que decisões devem ser baseadas em informações e não no chamado “achismo”.


  Essa crença colocada em ação nas organizações de serviços das áreas da saúde implica definir o seguinte: o conjunto de informações necessárias ao processo de tomada de decisões; as formas de obtenção, armazenagem e disponibilização dessas informações e como assegurar a integridade, a atualização e a confidencialidade das informações. Não bastasse isso, o que se sugere ainda é que sejam buscadas informações comparativas, com referenciais comparativos considerados pertinentes, como forma de avaliar melhor tanto os resultados como os processos organizacionais.


  Utilizando novamente o caso da Santa Casa de Porto Alegre para ilustrar as práticas derivadas desse fundamento, podem ser citados alguns indicadores de desempenho corporativos utilizados para a tomada de decisões.


  Tabela 3


  Estratégias e Indicadores Corporativos – Santa Casa de Porto Alegre


  
    
      
      
    

    
      
        	
          Estratégias

        

        	
          Principais indicadores corporativos

        
      


      
        	
          Autossustentação/Resultados econômico-financeiros

        

        	
          • Receita de serviços


          • Custos dos serviços


          • Resultado operacional


          • Margem de resultado operacional


          • Crescimento da receita


          • Crescimento nos custos


          • Liquidez


          • Endividamento


          • Gastos com materiais/fornecedores

        
      


      
        	
          Gestão da satisfação dos

          clientes

        

        	
          • Grau de satisfação dos clientes – consultas


          • Grau de satisfação dos clientes – SADTs


          • Grau de satisfação dos clientes – hospitalizações


          • Grau de satisfação dos clientes – emergências


          • Grau de satisfação dos clientes – SUS


          • Grau de satisfação dos convênios


          • Grau de satisfação dos médicos

        
      


      
        	
          Capacidade instalada e produtividade /

          Indicadores assistenciais

        

        	
          • Número de consultas


          • Número de cirurgias


          • Número de procedimentos obstétricos


          • Número de transplantes


          • Número de leitos hospitalares (média anual)


          • Número de internações hospitalares


          • Taxa de ocupação


          • Média de permanência


          • Número de funcionários/leitos hospitalares


          • Número de SADTs

        
      

    
  


  Fonte: FPNQ. Relatório de Gestão – Santa Casa – Complexo Hospitalar. Porto Alegre, 2002.


  Os exemplos acima tratam de alguns indicadores corporativos que são utilizados pela alta direção nos seus processos decisórios. Claro que não é só a alta direção que deve vivenciar o fundamento “orientação por informações” – os demais níveis organizacionais também decidem e eles também devem fazer isso com informações compatíveis com seus graus de decisão, para que esse fundamento seja um valor disseminado por toda a organização.


  Visão de futuro


  “Compreensão dos fatores que afetam a organização, seu ecossistema e o ambiente externo no curto e no longo prazos, visando a sua perenização” (FNQ).


  Outra crença que se espera da equipe dirigente de uma organização é que ela acredite num pensamento milenar que diz que “somente existem bons ventos para quem sabe para onde vai” (Sêneca). Isso significa ter o pensamento voltado para o longo prazo, com uma visão bem-definida da organização que se deseja construir. O que justifica esse fundamento é que quando alguém sabe a catedral que está construindo, fica mais fácil entender por que é preciso quebrar pedras – torna-se, também, até mesmo mais motivador quebrá-las (Carlzon). Isso é válido tanto para a equipe dirigente como para o conjunto dos outros colaboradores da organização.


  Definir uma visão de futuro em serviços da área da saúde implica pensar no que se desejará ser em termos de tamanho, de parcerias e alianças, bem como de especialidades, de atualização tecnológica etc. No geral, a visão tem muito que ver com o reconhecimento que se espera em termos mercadológicos, mas pode-se adicionar um outro quesito que é importante na área da saúde, que é o reconhecimento pelos próprios pares.


  A visão pode ser, e muitas vezes deve ser, um sonho que se desejará realizar, um sonho que alimenta as ações diárias. A transformação desse sonho (inspiração) em realidade tende, por sua vez, a exigir bastante trabalho (transpiração) e, mais do que isso: planejamento.


  Geração de valor


  “Alcance de resultados consistentes, assegurando a perenidade da organização pelo aumento de valores tangível e intangível, de forma sustentada para todas as partes interessadas” (FNQ).


  O fundamento “geração de valor” está altamente relacionado com a ideia de foco nos resultados. Aliás, esse fundamento, até 2006, era designado de “orientação para resultados”. Esta colocação está sendo feita para se ter claro que gerar valores para as partes interessadas significa produzir resultados que demonstrem o atendimento aos requisitos delas. Portanto, se uma organização adota o fundamento“geração de valor”, isso significa que ela tem foco em resultados e não só em procedimentos; significa que as pessoas da organização são orientadas para a busca de resultados, só que não só resultados econômico-financeiros, mas sim resultados para todas as partes interessadas (FNQ).


  A ideia central desse fundamento é que as organizações devem se preocupar em conhecer e atender, de forma harmoniosa, os requisitos de todas as partes interessadas, já que se entende que gerar valor significa atender tais requisitos, devendo esse atendimento ser demonstrado por meio de resultados.


  É interessante destacar que, a partir de 2008, o modelo de avaliação do Prêmio Nacional da Qualidade passou a exigir das organizações, como requisito de pontuação, que os resultados apresentados demonstrem que os principais requisitos das partes interessadas são atendidos. Vale lembrar que, para participar do Prêmio Nacional da Qualidade, as organizações devem apresentar resultados econômico-financeiros relativos aos clientes e ao mercado; relativos à sociedade; relativos às pessoas; relativos aos principais processos do negócio e aos processos de apoio; e os relativos aos fornecedores (FNQ).


  Valorização das pessoas


  “Estabelecimento de relações com as pessoas, criando condições para que elas se realizem profissional e humanamente, maximizando seu desempenho por meio de comprometimento, desenvolvimento de competências e espaço para empreender” (FNQ).


  Outro valor que deve servir como referência para as organizações de serviços da área da saúde é o que se refere à valorização das pessoas que compõem a força de trabalho organizacional. A base para isso é a constatação de que o “sucesso de uma organização depende cada vez mais do conhecimento, habilidades, criatividade e motivação de sua força de trabalho. O sucesso das pessoas, por sua vez, depende cada vez mais de oportunidades de aprender e de um ambiente favorável ao pleno desenvolvimento de suas potencialidades” (FPNQ).


  A tradução do fundamento ‘valorização de pessoas’ em ação implica muitas práticas, tais como: definição de uma organização do trabalho que permita às pessoas autonomia para o desenvolvimento da iniciativa, da criatividade e da inovação; sistemáticas de remuneração e reconhecimento que estimule a obtenção de metas de alto desempenho, o que implica a existência de sistemáticas de avaliação de desempenho; cuidados com a capacitação e com o desenvolvimento das pessoas; ações para a qualidade de vida no trabalho (saúde, segurança, ergonomia, bem-estar e satisfação).


  No geral, os valores que norteiam a gestão de pessoas na área da Saúde são bastante similares aos de quaisquer outras organizações que empregam pessoas. Assim, vale a pena sugerir que se leve em consideração os fatores que foram, por muito tempo, utilizados pela revista Exame para realizar a pesquisa que antecede a publicação da lista das melhores empresas para você trabalhar, como referência para que as clínicas da área da Saúde possam compreender melhor o significado do fundamento “valorização de pessoas”, uma vez que tais fatores parecem ser universais:


  • Credibilidade: como o empregado percebe os gestores.


  • Respeito: como o empregado acha que é percebido pelo seu gestor.


  • Imparcialidade: o equilíbrio na remuneração, nos benefícios, e não discriminação. A ética e o respeito à diversidade estão representados nesta dimensão.


  • Orgulho: orgulho do que faz, orgulho da empresa.


  • Camaradagem: hospitalidade, amizade, sendo de comunidade no ambiente de trabalho. (Great Place to Work, 2002).


  Conhecimento sobre o cliente e o mercado


  “Conhecimento e entendimento do cliente e do mercado, visando à criação de valor de forma sustentada para o cliente, gerando maior competitividade no mercado” (FNQ).


  A creditar que organizações excelentes têm como característica comum o fato de estarem voltadas para fora, isto é, para as necessidades dos clientes/mercados, é outra crença fundamental. Nesse caso, o cliente importa muito – ele não é apenas um número de uma agenda, facilmente substituível por vários outros.


  Pelo que se pode observar, este parece não ser um fundamento muito fácil de ser aplicado nas atividades relacionadas à saúde. Nas palavras de Albrecht: “Uma tendência nervosa na área da Saúde é a relutância – e muitas vezes resistência – em considerar a pessoa como ‘cliente’. Essa pessoa é chamada de vários modos: paciente, doente, o ‘cardíaco do quarto 310’, exceto pelo mais significativo: cliente. Por que isso ocorre? Aparentemente, há dois motivos: em primeiro lugar, o profissional da área da Saúde, seja médico, seja enfermeira, seja técnico, encara a pessoa doente como alguém que precisa ser tratado, curado, e não como uma pessoa que está pagando muito bem pelos serviços prestados; em segundo lugar, por causa da crença de que se o fizerem, vão desvalorizar a prática da Medicina, reduzindo-a a um nível indigno e não profissional.‘Nós não somos McDonald’s’, afirmou um médico convicto”.


  Para ter foco no cliente é preciso, antes de mais nada, definir quem eles são, depois buscar entender os requisitos desses clientes para, por fim, desenvolver ações no sentido de conquistá-los e atendê-los.


  No caso do segmento de saúde em geral, deve-se considerar, no mínimo, dois tipos de clientes: os beneficiários diretos dos serviços, historicamente chamamos de pacientes, e os convênios de assistência médicohospitalar, que são aqueles que, na maioria dos casos, pagam os serviços realizados em nome dos pacientes. Também os parentes dos pacientes podem, em muitos casos, ser considerados clientes, em especial quando afetados mais diretamente pelos serviços prestados. São clientes diferentes, com requisitos diferentes e às vezes até conflitantes – conseguir conciliá-los é um dos desafios das clínicas da área da Saúde.


  No exemplo a seguir, extraído do “Caso para Estudo – Hospital Taquaral”, que é um caso imaginário produzido pela Fundação Prêmio Nacional da Qualidade, há uma ilustração muito boa sobre definição de clientes e suas necessidades na área hospitalar.


  Tabela 4


  Clientes do Hospital Taquaral e suas necessidades


  
    
      
      
    

    
      
        	
          Clientes

        

        	
          Principais necessidades

        
      


      
        	
          Pacientes

        

        	
          • Qualidade dos tratamentos médicos e de enfermagem (técnica, científica e de relacionamento no atendimento)


          • Rapidez no atendimento


          • Qualidade dos serviços de hotelaria


          • Localização


          • Preços competitivos


          • Acessos às informações a respeito do paciente


          • Ampla rede de convênios


          • Segurança


          • Higiene e limpeza

        
      


      
        	
          Familiares (acompanhantes)

        

        	
          • Preços competitivos


          • Rapidez no atendimento


          • Qualidade dos serviços de hotelaria


          • Localização


          • Acesso às informações a respeito do paciente

        
      


      
        	
          Convênios

        

        	
          • Preços competitivos


          • Ampla gama de especialidades


          • Facilidade de acesso às informações a respeito do paciente

        
      


      
        	
          Médicos (não empregados,

          que se utilizam da estrutura hospitalar para atendimento

          de seus clientes)

        

        	
          • Pacientes satisfeitos


          • Qualidade dos serviços de enfermagem


          • Preços competitivos


          • Localização


          • Ampla gama de diagnósticos


          • Rapidez e precisão nos resultados de diagnósticos e análises


          • Equipamentos de última geração

        
      

    
  


  Fonte: FPNQ. Caso para Estudo – Hospital Taquaral, 2000.


  Desenvolvimento de parcerias


  “Desenvolvimento de atividades em conjunto com outras organizações, a partir da plena utilização das competências essenciais de cada uma, objetivando benefícios para ambas as partes” (FNQ).


  O fundamento “desenvolvimento de parcerias” está calcado num princípio muito antigo da humanidade, que é o princípio que diz que a união faz a força. O que se espera das organizações, a esse respeito, é que tenham impregnado na sua cultura a disposição para estarem abertas para atividades conjuntas com outras organizações, que sejam favoráveis para ambas as partes e, é claro, não sejam prejudiciais para outras partes interessadas.


  De acordo com a Fundação Nacional da Qualidade “o cenário que se desenha no início do século XXI aponta para uma completa revolução organizacional, no sentido de que as organizações estão operando cada vez mais sob a forma de redes dinâmicas e abertas. As redes são viabilizadas pela complementaridade de múltiplas atividades e pela comunhão de valores e princípios” (FNQ). Assim sendo, quando mais esse cenário vai se concretizando, mais vai se exigindo das organizações a aceitação e internalização do fundamento geração de parcerias.


  Responsabilidade social


  “Atuação que se define pela relação ética e transparente da organização com todos os públicos com os quais se relaciona, estando voltada para o desenvolvimento sustentável da sociedade, preservando recursos ambientais e culturais para gerações futuras; respeitando a diversidade e promovendo a redução das desigualdades sociais como parte integrante da estratégia da organização” (FNQ).


  Qualquer organização de serviços da área da saúde, independentemente do seu tamanho, faz parte de um ambiente maior, que é a sociedade, e, como tal, espera-se que tenha como fundamento, como valor, a preocupação com o bem-estar presente e futuro dessa sociedade.


  Esse valor transformado em ação implica, entre outras coisas, compreender as necessidades da comunidade no seu entorno e buscar agir no sentido de contribuir para atendê-las; avaliar e tratar os impactos sociais e ambientais derivados dos processos de prestação de serviços; envolver fornecedores e colaboradores nessas ações etc.


  Exemplos de práticas derivadas desse fundamento são dadas pela Santa Casa de Porto Alegre, quando os administradores desse hospital afirmam ter implantado os seguintes projetos ou programas destinados a reduzir os impactos de suas atividades sobre a sociedade e sobre os ecossistemas: “Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, Projeto Suinocultura, Programa do Óleo Saturado, tratamento de efluentes da lavanderia, tratamento de materiais de análises clínicas e proteção da radiação ionizante, entre outros1.


  Avaliação da aplicação dos fundamentos da excelência


  Aqueles que estiverem interessados na aplicação do conhecimento tratado neste capítulo inicial, poderão fazer um pequeno exercício, de preferência em conjunto com algumas outras pessoas de suas respectivas organizações, para avaliar em que grau os fundamentos aqui tratados fazem parte da organização, isto é, em que grau estão internalizados nas pessoas que formam a organização e, como tal orientam suas ações.


  Para tanto, o que se sugere é completar a tabela a seguir, assinalando um “X” na coluna que melhor retratar a aplicação do fundamento na organização, sendo os seguintes os significados das colunas:


  • Coluna 1: o fundamento não faz parte dos valores da organização;


  • Coluna 2: o fundamento é pouco praticado;


  • Coluna 3: o fundamento é bem praticado, mas não de forma plena;


  • Coluna 4: o fundamento faz parte dos valores da organização e é plenamente praticado.


  Tabela 5


  
    
      
      
      
      
      
    

    
      
        	

        	
          Graus de aplicação

        
      


      
        	
          Fundamentos

        

        	
          1

        

        	
          2

        

        	
          3

        

        	
          4

        
      


      
        	
          Pensamento sistêmico

        

        	

        	

        	

        	
      


      
        	
          Aprendizado organizacional

        

        	

        	

        	

        	
      


      
        	
          Cultura da inovação

        

        	

        	

        	

        	
      


      
        	
          Liderança e constância de propósitos

        

        	

        	

        	

        	
      


      
        	
          Orientação por processos e informações

        

        	

        	

        	

        	
      


      
        	
          Visão de futuro

        

        	

        	

        	

        	
      


      
        	
          Geração de valor

        

        	

        	

        	

        	
      


      
        	
          Valorização das pessoas

        

        	

        	

        	

        	
      


      
        	
          Conhecimento sobre os

          clientes e o mercado

        

        	

        	

        	

        	
      


      
        	
          Desenvolvimento de parcerias

        

        	

        	

        	

        	
      


      
        	
          Responsabilidade social

        

        	

        	

        	

        	
      

    
  


  Claro que não se trata de um teste do tipo aplicado em revistas de elevada circulação, nas quais se pode somar pontos e classificar os respondentes em diferentes categorias. Aqui, em cada fundamento que a assinalação for 1 ou 2 recomenda-se, certamente, uma reflexão a respeito. Um detalhe importante: não vale se enganar – fundamentos/valores bem internalizados têm de ser refletidos em práticas/ações. De nada adiante alguém dizer-se religioso e temente a Deus se suas práticas são matar, roubar e desejar a mulher de qualquer próximo não muito distante. Os capítulos seguintes deste livro ajudarão a mostrar como se pratica os fundamentos estudados.


  Resumo


  Toda e qualquer organização tem um conjunto de valores/fundamentos que norteiam as ações de sua alta direção e demais colaboradores. Diferentes organizações tendem a ter diferentes valores, sendo que, no caso das organizações que buscam a excelência do desempenho, alguns fundamentos parecem ser comuns. Dentre eles se destacam: pensamento sistêmico; aprendizado organizacional; cultura da inovação; liderança e constância de propósitos; orientação por processos e informações; visão de futuro; geração de valor; valorização das pessoas; conhecimento sobre o cliente e o mercado; desenvolvimento de parcerias; e responsabilidade social, que são os chamados “Fundamentos da Excelência” que estão na base do Modelo de Excelência da Gestão da Fundação Nacional da Qualidade. Diagnosticar a organização a respeito dos valores que pratica é um bom começo para buscar níveis superiores de desempenho.


  Glossário2


  • Aprendizado: métodos utilizados para questionar, avaliar, melhorar e/ou inovar as práticas de gestão e os respectivos padrões de trabalho.


  • Competência: mobilização de conhecimentos (saber), habilidades (fazer) e atitudes (querer) necessários ao desempenho de atividades ou funções, segundo padrões de qualidade e produtividade requeridos pela natureza do trabalho.


  • Desempenho: resultados obtidos dos principais indicadores de processos e produtos que permitem avaliá-los e compará-los em relação às metas, aos padrões, aos referenciais pertinentes e a outros processos e produtos.


  • Diretrizes: conjunto de orientações que devem ser seguidas pela organização, como, por exemplo: missão, visão, valores, credos, políticas, códigos de conduta, dentre outros.


  • Missão: razão de ser de uma organização, as necessidades sociais que ela atende e seu foco fundamental de atividades.


  • Padrão de trabalho: regras de funcionamento das práticas de gestão, podendo estar na forma de diretrizes organizacionais, procedimentos, rotinas de trabalho, normas administrativas, fluxogramas, quantificação de níveis que se pretende atingir ou qualquer meio que permita orientar a execução das práticas.


  • Partes interessadas: um indivíduo ou grupo de indivíduos com interesse comum no desempenho da organização e no ambiente em que opera. A maioria das organizações possui as seguintes partes interessadas; os clientes, a força de trabalho, os acionistas e os proprietários, os fornecedores e a sociedade.


  • Práticas de gestão: atividades executadas regularmente com a finalidade de gerir uma organização de acordo com os padrões de trabalho. São também chamadas de processo de gestão, métodos ou metodologias de gestão.


  • Visão: estado que a organização deseja atingir no futuro. A visão tem a intenção de propiciar o direcionamento dos rumos de uma organização.
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  Objetivos


  Ao final deste capítulo, os leitores deverão ter uma visão geral das práticas de gestão que são requeridas pelas organizações do segmento de serviços da área da Saúde, de acordo com o Modelo de Excelência da Gestão da Fundação Nacional da Qualidade e das principais práticas de gestão atualmente adotadas. Em outros termos, este capítulo permitirá uma identificação “do que fazer” para se ter uma gestão organizacional cada vez melhor e que conduza a resultados também cada vez melhores. Os capítulos seguintes tratarão de “como fazer” aquilo que se propõe que seja feito.


  Complexidade das organizações


  Aqueles que observam, mesmo que a distância, aquilo que ocorre no mundo das organizações, não podem deixar de perceber o fato de que, enquanto algumas organizações são bem sucedidas, outras simplesmente encolhem ou desaparecem, mesmo após bons períodos de sucesso. No caso brasileiro, Mappin, Mesbla e Lojas Arapuã, entre outros, são exemplos de organizações que tiveram bons períodos de glórias mas que, depois de algum tempo, fracassaram. Na área da Saúde também são conhecidos exemplos de planos de saúde que assumiram posição de destaque nesse segmento de negócios e depois ruíram.


  Na abordagem de Goldbarg, “importantes organizações e conglomerados apagam-se do cenário não porque lhes faltasse capital ou experiência, mas porque não souberam distinguir o que seria relevante no futuro. Preservar conquistas tem se mostrado uma tarefa mais difícil que alcançá-las, e todos sabemos como são duras as conquistas”.


  É certo que o acaso pode, em alguns casos, contribuir para o sucesso, da mesma forma que também pode levar ao fracasso. Só que atribuir todas as culpas ao acaso não parece ser algo prudente. Na expressão de Goldbarg,“reconhecendo a importância do imponderável, do imprevisível, deixar a explicação do sucesso organizacional para a pura sorte não é, definitivamente, o melhor que poderíamos fazer. Se alguns insistem em afirmar que não existem mais caminhos certos, pelo menos parece definitivo que devem existir caminhos relativamente melhores, e as organizações que alcançam sucesso certamente são aquelas que, apesar das dificuldades, conseguiram encontrá-los”.


  Da mesma forma que ainda não se encontrou ainda uma “fonte da juventude” com capacidade de permitir a todas as pessoas uma juventude eterna, também não se tem, em Administração, um remédio único que garanta o vigor organizacional. As organizações são complexas, como complexo é o corpo humano. Da mesma forma que a busca de um bem-estar físico pode envolver as atuações de diferentes especialistas (oftalmologistas, ortopedistas, fisioterapeutas, neurologistas etc.), por conta de serem diferentes os problemas pelos quais um ser humano pode passar, as organizações também são muito complexas e podem exigir diferentes ações para que se consiga seu sucesso.


  Saber que ações são essas é o desafio daqueles que são responsáveis pela gestão das organizações. O que se fará neste capítulo é dar pistas para essa escolha.


  Práxis de gestão mais utilizadas


  Para que os responsáveis pela gestão das organizações possam agir, eles precisam de meios, isto é, de práticas de gestão que lhes permita buscar os fins almejados. Porém, acontece que o leque de práticas de que se dispõe é bastante grande, tendo-se desde práticas de altíssima qualidade até outras de eficácia duvidosa. Algumas são fáceis de aplicar, outras exigem um esforço muito grande para serem aprendidas e muita determinação para serem implementadas.


  Para se saber um pouco a respeito das práticas de gestão que estão sendo utilizadas pelas organizações brasileiras, será interessante recorrer aos resultados de uma pesquisa publicada pela revista HSM Management, que trata desse assunto (tabela 1)1.


  Tabela 1


  Práxis2 de gestão mais utilizadas


  
    
      
      
      
    

    
      
        	
          Práxis de gestão

        

        	
          % de empresas


          que utilizam

        

        	
          Grau de satisfação


          (máximo = 5)

        
      


      
        	
          Benchmarking

        

        	
          84%

        

        	
          4,05

        
      


      
        	
          Planejamento estratégico

        

        	
          84%

        

        	
          4,24

        
      


      
        	
          Pesquisas com clientes

        

        	
          80%

        

        	
          4,00

        
      


      
        	
          Remuneração por desempenho

        

        	
          76%

        

        	
          4,11

        
      


      
        	
          Missão/Visão

        

        	
          73%

        

        	
          3,97

        
      


      
        	
          Terceirização ou outsourcing

        

        	
          71%

        

        	
          3,75

        
      


      
        	
          Segmentação da base de clientes

        

        	
          69%

        

        	
          4,13

        
      


      
        	
          Gestão da qualidade total (TQM)

        

        	
          61%

        

        	
          4,00

        
      


      
        	
          Códigos de ética corporativa

        

        	
          59%

        

        	
          4,14

        
      


      
        	
          Estratégias de crescimento

        

        	
          59%

        

        	
          4,11

        
      


      
        	
          Balanced scorecard

        

        	
          57%

        

        	
          3,92

        
      


      
        	
          CRM

        

        	
          55%

        

        	
          4,09

        
      


      
        	
          Gerenciamento da mudança

        

        	
          53%

        

        	
          4,00

        
      


      
        	
          Integração logística

        

        	
          51%

        

        	
          3,90

        
      


      
        	
          Planejamento para contingências

        

        	
          49%

        

        	
          3,85

        
      


      
        	
          Competências essenciais

        

        	
          49%

        

        	
          4,00

        
      


      
        	
          Knowledge management

        

        	
          49%

        

        	
          4,10

        
      


      
        	
          Análise do EVA

        

        	
          47%

        

        	
          3,90

        
      


      
        	
          Downsizing

        

        	
          45%

        

        	
          4,05

        
      


      
        	
          Alianças estratégicas

        

        	
          45%

        

        	
          4,36

        
      


      
        	
          Gestão baseada na atividade

        

        	
          35%

        

        	
          4,00

        
      


      
        	
          Reengenharia

        

        	
          20%

        

        	
          3,25

        
      


      
        	
          Corporate venturing

        

        	
          18%

        

        	
          3,85

        
      


      
        	
          Equipes de integração pós-fusão ou aquisição

        

        	
          16%

        

        	
          3,71

        
      


      
        	
          Stock buybacks

        

        	
          8%

        

        	
          3,50

        
      

    
  


  Fonte: HSM Management, 2004. O significado de todas as práxis mencionadas nessa tabela está no glossário deste capítulo.


  Os estudos que resultaram na tabela acima constituem um recorte brasileiro de uma pesquisa mundial realizada pela firma de consultoria Bain & Company em 2003, em que 708 empresas responderam sobre o uso de ferramentas de gestão em 2002. Participaram 60 companhias brasileiras. As empresas entrevistadas foram selecionadas em uma amostra abrangente e diversificada tanto no que diz respeito aos setores de atividade representados (serviços financeiros; serviços, tecnologia e telecomunicações; manufatura; químicos e metais; varejo e produtos de consumo; saúde e indústria farmacêutica; mídia e entretenimento; construção civil; alimentos e bebidas; transportes) como ao porte (empresas médias e grandes, com faturamento anual a partir de R$100 milhões) e aos países de origem e atuação (HSM Management).


  Analisando-se a tabela 1, o que parece claro é que boa parte delas é aplicável, de forma estruturada, para muitas das organizações de serviços da área da Saúde, outras nem tanto.Ao que tudo indica, quase todas as práticas que aparecem com índice de aplicação superior a 55% são aplicáveis aos serviços da área da Saúde em geral; as outras talvez só nas organizações de serviços de saúde de maior porte.


  Claro está que o fato de muitas das práticas de gestão serem aplicáveis às organizações de serviços da área da Saúde não significa dizer que essas estejam sendo aplicadas e também não significa dizer que devam ser aplicadas só porque muitas organizações do mundo as adotam.


  Identificação das práticas de gestão requeridas


  Da mesma forma que não se recomenda a ninguém que entre numa farmácia e compre cada um dos remédios existentes nas prateleiras, também não se pode dizer que todas as ferramentas de gestão apresentadas no item anterior devam ser adotadas por todas as organizações, essas de todos os tamanhos e de todas as atividades, em todos os momentos.


  Um bom diagnóstico é sempre o melhor caminho para se indicar o melhor tratamento de um paciente. O mesmo vale para as organizações. Em vista disso, o que se propõe é que as organizações se submetam a um quase check-list a respeito das práticas de gestão que são delas requeridas, para que elas possam saber aquilo que já praticam e o que falta praticar. Uma boa sugestão para isso é a utilização dos Critérios de Excelência do Modelo de Excelência da Gestão, da Fundação Nacional da Qualidade, que agrupam as práticas de gestão requeridas das organizações em sete grandes grupos (denominados critérios), sendo esses, por sua vez, decompostos em dois ou mais itens, que permitem um detalhamento maior daquilo que se espera que as organizações pratiquem. Não bastasse isso, o Modelo de Excelência da Gestão é voltado para os resultados, motivo pela qual existe um critério específico para isso, isto é, para a identificação dos resultados organizacionais.


  Nas tabelas 2 a 8 são apresentadas leituras modificadas dos Critérios de Excelência acima mencionados. Através dessa forma de leitura será fácil identificar o que se exige das organizações nos mais diferentes focos que a gestão organizacional deve ter: liderança da alta direção, estratégias e planos, clientes, sociedade, informações e conhecimento, pessoas e processos. Também são apresentados os itens de resultados que devem ser acompanhados e alguns indicadores a eles relacionados. É importante notar, entretanto, que nesta tabela não são apresentadas ferramentas de gestão, mas sim os focos da gestão para os quais deverão ser adotadas ferramentas apropriadas.


  Tabela 2


  Liderança


  
    
      
      
    

    
      
        	
          Itens

          (Focos da gestão)

        

        	
          Práticas de gestão requeridas

        
      


      
        	
          Governança

          corporativa

        

        	
          • Garantia da equidade entre sócios, mantenedores ou instituições e proteção dos direitos das partes interessadas.


          • Estabelecimento e atualização dos valores e princípios organizacionais.


          • Estabelecimento de regras de conduta para os integrantes da Administração e da força de trabalho e tratamento das questões éticas para assegurar um relacionamento ético com concorrentes e com as partes interessadas.


          • Identificação dos riscos empresariais significativos.


          • Tomada, comunicação e implementação de decisões, assegurando a transparência e considerando o envolvimento de todos os interessados nos temas tratados.


          • Comunicação de fatos relevantes à sociedade.


          • Prestação de contas de ações e resultados.

        
      


      
        	
          Exercícios da liderança e promoção da cultura da excelência

        

        	
          • Exercício da liderança e interação com partes interessadas para identificação de expectativas; busca de alinhamento e mobilização da força de trabalho; apoio das demais partes interessadas para o êxito das estratégias; construção de parcerias e alcance sustentado dos objetivos da organização.


          • Análise, planejamento e estímulo a mudanças culturais necessárias.


          • Estímulo à diversidade de ideias, de cultura e de pensamento.


          • Comunicação dos valores e princípios organizacionais.


          • Identificação, desenvolvimento e preparação de pessoas com potenciais de liderança, para o exercício da liderança.


          • Avaliação e desenvolvimento dos líderes atuais.


          • Estabelecimento dos principais padrões de trabalho e verificação do seu cumprimento.


          • Implementação do aprendizado organizacional e desenvolvimento da inovação.

        
      


      
        	
          Análise do

          desempenho da organização

        

        	
          • Identificação de necessidades de informações comparativas para análise do desempenho operacional e estratégico.


          • Avaliação do desempenho operacional e estratégico.


          • Consideração de variáveis dos ambientes externo e interno na análise do desempenho.


          • Avaliação do êxito das estratégias.


          • Comunicação das decisões decorrentes da análise do desempenho.


          • Acompanhamento da implementação das ações decorrentes da análise de desempenho.

        
      

    
  


  Fontes: Francisco Filho, G. 2006 e FNQ/Critérios de Excelência, 2009.


  Tabela 3


  Estratégias e planos


  
    
      
      
    

    
      
        	
          Itens

          (Focos da gestão)

        

        	
          Práticas de gestão requeridas

        
      


      
        	
          Formulação

          das estratégias

        

        	
          • Identificação e análise das características do setor de atuação da organização.


          • Análise do macroambiente e do mercado de atuação.


          • Análise do ambiente interno.


          • Avaliação de alternativas e definição das estratégias.


          • Avaliação e definição do modelo de negócio.

        
      


      
        	
          Implementação

          das estratégias

        

        	
          • Definição de indicadores para avaliação da implementação das estratégias, estabelecimento de metas de curto e de longo prazo e definição dos respectivos planos de ação.


          • Desdobramento das metas.


          • Desdobramento dos planos de ação.


          • Comunicação das estratégias, metas e planos.


          • Monitoramento da implementação dos planos de ação.


          • Revisão das estratégias e planos de ação.

        
      

    
  


  Fontes: Francisco Filho, G. 2006 e FNQ/Critérios de Excelência, 2009.


  Tabela 4


  Clientes


  
    
      
      
    

    
      
        	
          Itens

          (Focos da gestão)

        

        	
          Práticas de gestão requeridas

        
      


      
        	
          Imagem e

          conhecimento de

          mercado

        

        	
          • Análise e segmentação do mercado.


          • Definição dos clientes-alvo.


          • Identificação, análise e compreensão e utilização das necessidades e expectativas dos clientes.


          • Divulgação das marcas, produtos, riscos envolvidos e ações de melhoria.


          • Identificação e avaliação dos níveis de conhecimento dos clientes e mercados a respeito das marcas e produtos.


          • Avaliação da imagem da organização.

        
      


      
        	
          Relacionamento

          com clientes

        

        	
          • Definição e divulgação dos canais de relacionamento para os clientes.


          • Tratamento das solicitações, reclamações e sugestões dos clientes.


          • Comunicação/repasse dos resultados das análises das solicitações, reclamações e sugestões e das ações implementadas.


          • Acompanhamento das transações com clientes.


          • Avaliação e comparação da satisfação, fidelidade e insatisfação dos clientes.


          • Intensificação da satisfação, fidelização e recomendações dos clientes.


          • Desenvolvimento de parcerias com clientes, distribuidores e revendedores para manutenção ou aumento da competitividade.

        
      

    
  


  Fontes: Francisco Filho, G. 2006 e FNQ/Critérios de Excelência, 2009.


  Tabela 5


  Sociedade


  
    
      
      
    

    
      
        	
          Itens

          (Focos da gestão)

        

        	
          Práticas de gestão requeridas

        
      


      
        	
          Responsabilidade

          socioambiental

        

        	
          • Identificação e tratamento de impactos sociais e ambientais.


          • Preparação para eventuais situações de emergência e potenciais acidentes.


          • Comunicação dos impactos sociais e ambientais.


          • Identificação e análise de requisitos legais, regulamentares e contratuais aplicáveis a questões socioambientais.


          • Acessibilidade aos produtos e instalações.


          • Seleção e promoção voluntária de ações para o desenvolvimento sustentável.


          • Desenvolvimento de parcerias, conscientização, incentivo e envolvimento da força de trabalho, clientes, fornecedores e demais partes interessadas para implementação e apoio às ações e aos projetos ambientais organizacionais.

        
      


      
        	
          Ética e

          desenvolvimento

          social

        

        	
          • Identificação das necessidades e expectativas da sociedade para definição e melhoria da atuação social.


          • Execução e apoio de projetos voltados para o desenvolvimento nacional, regional, local ou setorial.


          • Desenvolvimento de parcerias, conscientização, incentivo e envolvimento da força de trabalho, clientes, fornecedores e demais partes interessadas para implementação e apoio às ações e projetos sociais da organização.


          • Avaliação da satisfação da sociedade e comunidades vizinhas em relação à organização e utilização das informações para intensificação da satisfação da sociedade/comunidade vizinhas e o aperfeiçoamento ou desenvolvimento de novos processos ou produtos.


          • Avaliação e zelo da imagem perante a sociedade e comunidades vizinhas.

        
      

    
  


  Fontes: Francisco Filho, G. 2006 e FNQ/Critérios de Excelência, 2009.


  Tabela 6


  Informações e conhecimento


  
    
      
      
    

    
      
        	
          Itens

          (Focos da gestão)

        

        	
          Práticas de gestão requeridas

        
      


      
        	
          Gestão das

          informações da

          organização

        

        	
          • Identificação das necessidades de informações e de seu tratamento.


          • Definição, desenvolvimento, implantação e atualização dos sistemas de informações.


          • Atualização tecnológica dos sistemas de informações.


          • Utilização da tecnologia da informação para alavancar os negócios e promover a integração com clientes, fornecedores e parceiros.


          • Disponibilização das informações aos usuários.


          • Gerenciamento da segurança das informações.

        
      


      
        	
          Gestão das

          informações

          comparativas

        

        	
          • Identificação de fontes de informações comparativas.


          • Obtenção e manutenção de informações comparativas.


          • Análise e adaptação das informações comparativas.


          • Garantia de confidencialidade e integridade e disponibilização de informações trocadas com outras organizações.

        
      


      
        	
          Gestão dos ativos

          intangíveis e

          conhecimento

          organizacional

        

        	
          • Identificação dos ativos intangíveis.


          • Desenvolvimento dos ativos intangíveis.


          • Manutenção e proteção dos ativos intangíveis.


          • Identificação e desenvolvimento dos conhecimentos que sustentam o desenvolvimento das estratégias e operações.


          • Compartilhamento e retenção dos conhecimentos da organização.

        
      

    
  


  Fontes: Francisco Filho, G. 2006 e FNQ/Critérios de Excelência, 2009.


  Tabela 7


  Pessoas


  
    
      
      
    

    
      
        	
          Itens

          (Focos da gestão)

        

        	
          Práticas de gestão requeridas

        
      


      
        	
          Sistemas de trabalho

        

        	
          • Definição e implementação da organização do trabalho para o alto desempenho e à inovação.


          • Seleção e contratação de pessoas.


          • Integração das pessoas recém-contratadas.


          • Avaliação do desempenho de pessoas e equipes.


          • Definição de sistemas de remuneração, reconhecimento e incentivos para o alto desempenho e a cultura da excelência.

        
      


      
        	
          Capacitação e

          desenvolvimento

        

        	
          • Identificação das necessidades de capacitação e desenvolvimento.


          • Compatibilização das necessidades das pessoas com as necessidades operacionais e com as estratégias da organização.


          • Abordagem da cultura da excelência e consolidação do aprendizado organizacional, nos programas de capacitação e desenvolvimento.


          • Concepção da realização dos programas de capacitação e de desenvolvimento.


          • Avaliação da eficácia dos programas de capacitação e desenvolvimento.


          • Desenvolvimento integral das pessoas como indivíduos e cidadãos.

        
      


      
        	
          Qualidade de vida

        

        	
          • Identificação dos perigos e tratamento dos riscos relacionados à saúde ocupacional, segurança e ergonomia.


          • Identificação, análise e compreensão das necessidades e expectativas da força de trabalho e utilização desse conhecimento para melhoria das práticas relativas às pessoas e dos benefícios colocados à sua disposição.


          • Avaliação do bem-estar, satisfação e motivação das pessoas.


          • Tratamento dos fatores que afetam o bem-estar, a satisfação e o comprometimento das pessoas e manutenção de um clima organizacional favorável à criatividade, à inovação, à excelência do desempenho e ao desenvolvimento profissional das pessoas e das equipes.


          • Colaboração para a qualidade de vida da força de trabalho fora do seu ambiente.

        
      

    
  


  Fontes: Francisco Filho, G. 2006 e FNQ/Critérios de Excelência, 2009.


  Tabela 8


  Processos


  
    
      
      
    

    
      
        	
          Itens

          (Focos da gestão)

        

        	
          Práticas de gestão requeridas

        
      


      
        	
          Gestão de processos

          principais do negócio

          e dos processos de

          apoio

        

        	
          • Identificação dos processos de agregação de valor (principais processos do negócio e processos de apoio).


          • Determinação dos requisitos aplicáveis aos processos principais do negócio e aos processos de apoio.


          • Elaboração dos projetos dos processos principais do negócio e dos processos de apoio.


          • Controle dos processos principais do negócio e dos processos de apoio.


          • Análise e melhoria dos processos principais do negócio e dos processos


          de apoio.

        
      


      
        	
          Gestão do

          relacionamento com

          os fornecedores

        

        	
          • Identificação de fornecedores potenciais e parceiros e desenvolvimento de parcerias da cadeia de suprimentos.


          • Erradicação do trabalho infantil e impedimento do trabalho degradante na cadeia de suprimento.


          • Identificação das necessidades e expectativas dos fornecedores e consequente análise, compreensão e utilização para definição e melhoria das práticas de relacionamento com fornecedores.


          • Seleção e qualificação de fornecedores.


          • Garantia do atendimento dos requisitos da organização.


          • Avaliação dos fornecedores e informação sobre desempenho.


          • Minimização dos custos associados à gestão do fornecimento.


          • Envolvimento de fornecedores com os princípios organizacionais.

        
      


      
        	
          Gestão econômico-financeira

        

        	
          • Determinação dos requisitos de desempenho econômico-financeiro.


          • Provimento dos recursos financeiros para necessidades operacionais.


          • Definição dos recursos financeiros para investimentos e avaliação dos investimentos.


          • Quantificação e monitoramento dos riscos financeiros.


          • Elaboração e controle do orçamento.

        
      

    
  


  Fontes: Francisco Filho, G. 2006 e FNQ/Critérios de Excelência, 2009.


  Como já salientado, o Modelo de Excelência de Gestão é um modelo centrado na busca de resultados, sendo que na tabela 9 são apresentados os itens de resultados requeridos e alguns exemplos de indicadores de resultados relacionados.


  Tabela 9


  Resultados


  
    
      
      
    

    
      
        	
          Itens de resultados

        

        	
          Práticas de gestão requeridas

        
      


      
        	
          Resultados econômico-financeiros

        

        	
          • Margem bruta.


          • Geração de caixa.


          • Rentabilidade do patrimônio líquido.


          • Valor econômico agregado (EVA).

        
      


      
        	
          Resultados relativos aos

          clientes e ao mercado

        

        	
          • Participação no mercado.


          • Número de fatores de insatisfação.


          • Número de reclamações procedentes.


          • Tempo médio de solução de problemas.

        
      


      
        	
          Resultados relativos à

          sociedade

        

        	
          • Número de não conformidades ambientais.


          • Pontuação obtida pelo sistema de avaliação do Instituto Ethos ou equivalente.


          • Custo dos danos ambientais.

        
      


      
        	
          Resultados relativos às

          pessoas

        

        	
          • Percentual variável da remuneração total.


          • Número de sugestões implementadas por pessoa.


          • Frequência e gravidade dos acidentes.


          • Valor econômico agregado por pessoa.

        
      


      
        	
          Resultados dos processos

          principais do negócio e dos

          processos de apoio

        

        	
          • Número de não conformidades por projeto.


          • Tempo entre o pedido e a entrega ao cliente.


          • Percentual de produtos produzidos dentro da especificação.


          • Percentual da capacidade global utilizada.


          • Número de não conformidade de processos de apoio.


          • Grau médio de avaliação dos líderes.


          • Percentual dominado das tecnologias necessárias.


          • Número de processos comparados e adaptados.

        
      


      
        	
          Resultados relativos aos

          fornecedores

        

        	
          • Número de não conformidades por auditoria de fornecedor.


          • Percentual não conforme do total comprado.


          • Índice global de desempenho dos fornecedores.

        
      

    
  


  Fontes: Francisco Filho, G. 2006 e FNQ/Critérios de Excelência, 2009.


  
    Sugestão de autoavaliação


    Fica aqui a sugestão de uma autoavaliação organizacional a ser realizada pelos leitores. Para tanto, bastará que, para cada prática de gestão requerida, seja atribuída uma nota para a clínica da área da Saúde que estiver sendo avaliada. Essas notas poderão ser:


    5 (cinco): se já estiverem sendo aplicadas ferramentas muito boas relacionadas à prática requerida.


    4 (quatro): quando ainda existirem poucas lacunas para uma implementação muito boa de ferramentas relacionadas à prática requerida.


    3 (três): meio termo


    2 (dois): fase inicial de implantação de ferramentas relacionadas à prática de gestão requerida.


    1 (um): nenhuma ferramenta aplicada.


    Para cada situação com nota inferior a quatro, recomenda-se uma reflexão sobre a oportunidade de se buscar conhecer e implementar práticas/ferramentas adequadas àquilo que está sendo requerido.

  


  Com essa proposta contida no Modelo de Excelência da Gestão de agrupamento/classificação das práticas de gestão, parece que fica mais fácil se tratar da aplicação daquelas principais ferramentas de gestão discutidas no tópico 2 desse capítulo. Na tabela 9 são destacadas algumas das relações existentes.


  Tabela 10


  Critérios de Excelência do PNQ e ferramentas de gestão relacionadas


  
    
      
      
      
    

    
      
        	
          Critérios

        

        	
          Itens

        

        	
          Ferramentas (práxis)


          utilizáveis

        
      


      
        	
          Liderança

        

        	
          Governança corporativa

        

        	
          • Missão/visão


          • Códigos de ética corporativa


          • Planejamento para contingências


          • Corporate venturing

        
      


      
        	
          Exercício da liderança e promoção da excelência

        

        	
          • Gestão da qualidade total


          • Gerenciamento da mudança


          • Equipes de integração pós-fusão


          ou aquisição

        
      


      
        	
          Análise do desempenho da organização

        

        	
          • Benchmarking

        
      


      
        	
          Estratégias e planos

        

        	
          Formulação de estratégias

        

        	
          • Planejamento estratégico


          • Estratégias de crescimento


          • Balanced scorecard


          • Competências essenciais


          • Análise do EVA

        
      


      
        	
          Implementação de estratégias

        

        	
          • Balanced scorecard

        
      


      
        	
          Clientes

        

        	
          Imagem e conhecimento do mercado

        

        	
          • Pesquisas com clientes


          • Segmentação da base de clientes


          • CRM

        
      


      
        	
          Relacionamento com clientes

        

        	
          • CRM

        
      


      
        	
          Sociedade

        

        	
          Responsabilidade socioambiental

        

        	
      


      
        	
          Desenvolvimento social

        

        	
      


      
        	
          Informações


          e conhecimento

        

        	
          Informações da organização

        

        	
      


      
        	
          Informações comparativas

        

        	
          • Benchmarking

        
      


      
        	
          Ativos intangíveis e conhecimento organizacional

        

        	
          • Knowledge management

        
      


      
        	
          Pessoas

        

        	
          Sistemas de trabalho

        

        	
          • Remuneração por desempenho


          • Downsizing

        
      


      
        	
          Capacitação e desenvolvimento

        

        	
      


      
        	
          Qualidade de vida

        

        	
      


      
        	
          Processos

        

        	
          Processos principais do negócio e de apoio

        

        	
          • Benchmarking


          • Gestão da qualidade total


          • Integração logística


          • Gestão baseada em atividade


          • Reengenharia

        
      


      
        	
          Processos de relacionamento com fornecedores

        

        	
          • Terceirização


          • Alianças estratégicas

        
      


      
        	
          Processos econômico-financeiros

        

        	
          • Análise do EVA


          • Stock buybacks

        
      

    
  


  O que poderá ser notado na tabela 10 é que aquele rol das principais ferramentas de gestão utilizadas pelas organizações, conforme analisado em tópico anterior, não consegue cobrir de maneira completa tudo aquilo que é requerido pelo PNQ a respeito de práticas de gestão. Por outro lado, o simples enquadramento de tais ferramentas, de acordo com os critérios do PNQ, nos ajuda a melhor entender a razão de ser das ferramentas, ainda que elas estejam incompletas.


  Justificando o modelo proposto


  Pode parecer um atrevimento a indicação Modelo de Excelência da Gestão/FNQ para servir como guia e referência para identificação do que deve ser praticado pelos gestores das organizações em geral e, particularmente, dos serviços da área da Saúde. Tal atrevimento tem vários motivos: (a) os fundamentos e os critérios de excelência contidos no Modelo de Excelência são hoje aplicados mundialmente; (b) no Brasil, o uso do Modelo de Excelência da Gestão está cada vez mais disseminado, existindo até um prêmio específico para a área da Saúde com base nesse modelo; (c) o Modelo de Excelência da Gestão tem uma virtude essencial, que é a de induzir as organizações a definir os padrões de trabalho para suas práticas de gestão, controlar aquilo que é realizado (tendo por base os padrões definidos) e melhorar sempre os próprios padrões de trabalho; (d) o Modelo de Excelência da Gestão é voltado para a geração de resultados.


  a) Aplicação global dos “critérios de excelência”


  A escolha do Modelo de Excelência da Gestão/FNQ como referência para identificação das práticas de gestão requeridas das organizações não foi uma escolha ao acaso. O que é bom que se reforce é que tal modelo não é local, mas sim de caráter mundial.


  A título de informação, é interessante destacar que muitos países do mundo vêm adotando prêmios de qualidade, estruturados em modelos similares ao do Modelo de Excelência da Gestão, como forma de alavancar a qualidade da gestão de suas organizações, e o Brasil é um deles. No caso brasileiro, temos o Prêmio Nacional da Qualidade, implantado desde 1992, cuja referência é o MBNQA (Malcolm Baldrige National Quality Award), prêmio norte-americano da qualidade que, por sua vez, também é referência para prêmios nacionais de países como Argentina, Austrália, Brunei, Canadá, Chile, Colômbia, Egito, Emirados Árabes Unidos, Equador, Filipinas, Fiji, Índia, Israel, Japão, Coreia, Malásia, Mauritânia, México, Nova Zelândia, Omã, Paraguai, Peru, Qatar, Cingapura, Tailândia, Taiwan, Uruguai e Vietnã.


  Os prêmios baseados na sistemática do Malcolm Baldrige não são prêmios tipo competição, em que ganham os primeiros colocados de uma disputa qualquer. Tais prêmios constituem, isto sim, em sistemáticas de avaliação de gestão e dos resultados das organizações, segundo um conjunto de critérios pré-definidos. As organizações que alcançam níveis de pontuação que as permitam ser consideradas como referencial de excelência da gestão são as premiadas.


  Na realidade, muito mais do que premiar, o que esses prêmios buscam é a disseminação de um modelo de gestão que possa levar à excelência do desempenho. Conforme pode ser deduzido daquilo que está apresentado entre as tabelas 2 e 8, são modelos bastante completos e que permitem que as organizações saibam sobre praticamente tudo o que é exigido para quem possui a excelência como foco.


  Outros prêmios que guardam certa similaridade com o Malcolm Baldrige são o Prêmio Europeu (EQA) – European Quality Award), o Prêmio Ibero-Americano de la Calidad, o International Ásia Pacific Quality Award e o Prêmio Deming, no Japão.


  O Prêmio Europeu é referência para os prêmios nacionais de países como Áustria, África do Sul, Bélgica, República Tcheca, Dinamarca, Finlândia, França, Alemanha, Hungria, Irlanda, Itália, Letônia, Noruega, Polônia, Portugal, Rússia, Eslovênia, Espanha, Suécia, Suíça, Holanda, Turquia e Inglaterra. O prêmio Asia Pacific, por sua vez, serve de referência para os prêmios de qualidade da gestão da Austrália, Canadá, Colômbia, El Salvador, Honduras, Japão, Nova Guiné, Coreia do Norte, Peru, Cingapura, Tailândia, Bangladesh, Chile, Costa Rica, Fiji, Índia, Malásia, Nova Zelândia, Paquistão, Filipinas, Coreia do Sul, Estados Unidos, Myanmar, China, Equador, Guatemala, Indonésia, México, Nicarágua, Panamá, Rússia, e Vietnã.


  Na tabela 11 são apresentados os critérios de avaliação das organizações em alguns dos diferentes prêmios de qualidade do mundo.


  Tabela 11


  Prêmios de qualidade: critérios comparados


  
    
      
      
    

    
      
        	
          Prêmios

        

        	
          Critérios de avaliação

        
      


      
        	
          Prêmio Nacional da Qualidade

        

        	
          • Liderança


          • Estratégias e planos


          • Clientes


          • Sociedade


          • Informações e conhecimento


          • Pessoas


          • Processos


          • Resultados

        
      


      
        	
          Prêmio Malcolm Baldrige

        

        	
          • Liderança


          • Estratégias e planos


          • Clientes e foco no mercado


          • Foco em recursos humanos


          • Gestão de processos


          • Informação e análise


          • Resultados de negócio

        
      


      
        	
          Prêmio Europeu

        

        	
          • Liderança


          • Administração de pessoas


          • Política e estratégia


          • Recursos


          • Processos


          • Satisfação dos clientes


          • Satisfação das pessoas


          • Impactos na sociedade


          • Resultados do negócio

        
      


      
        	
          Prêmio Ibero-americano

        

        	
          • Liderança e estilo de gestão


          • Política e estratégia


          • Desenvolvimento das pessoas


          • Recursos e associados


          • Clientes


          • Resultados

        
      

    
  


  Fonte: Ferreira, 2003.


  Tantos países, dentre os quais o Brasil, utilizam critérios bastante similares de avaliação de suas organizações, e talvez seja condição suficiente para se considerar o Modelo de Excelência da Gestão/ FNQ e o Prêmio Nacional da Qualidade a ele relacionado como parte de um movimento mundial para a excelência da gestão, motivo pelo qual podem ser considerados como referência para orientar a gestão das organizações do Brasil.


  b) Uso, no Brasil, dos critérios de excelência do PNQ


  Desde 1992, quando foi implantado, o Prêmio Nacional da Qualidade parece ter conseguido disseminar bastante bem o modelo de gestão representado pelos seus fundamentos e critérios de excelência, que nada mais são do que um conjunto de práticas de gestão requeridas das organizações e um conjunto de resultados relacionados. Essa disseminação pode ser percebida não só pelo número de organizações participantes dos processos de premiação do PNQ mas, principalmente, pela propagação do uso do Modelo de Excelência da Gestão em prêmios de qualidade regionais ou setoriais. Hoje, temos vários prêmios estaduais utilizando os Critérios de Excelência do PNQ em seus processos de avaliação, como o Prêmio Paulista, o Prêmio Mineiro ou o Prêmio Baiano, entre outros, com destaque especial para o PGQP – Programa Gaúcho de Qualidade e Produtividade. Temos ainda prêmios relacionados a negócios específicos como os prêmios das áreas de saneamento e de saúde, prêmios internos de organizações, como os dos Correios e da Petrobrás, ou ainda o Prêmio de Qualidade do Governo Federal, relacionado à gestão da coisa pública federal ou de organizações estatais.


  Mais uma vez, o que se pode afirmar é que se tem muita gente refletindo, pensando e trabalhando sobre Critérios de Excelência contidos no Modelo de Excelência da Gestão e isso certamente deve reforçar a opção feita por esse modelo como referência para definição das práticas de gestão a serem tratadas pelas organizações de serviços da área da Saúde.


  c) Avaliar e melhorar sempre


  Além do caráter global e da utilização nacional do modelo que está se propondo, a fim de que este seja adotado como referência para identificação dos principais focos da gestão organizacional, há um outro fator que recomenda o Modelo de Excelência da Gestão/FNQ: é a preocupação com o controlar/avaliar e melhorar/inovar sempre.


  O que foi apresentado nas tabelas 2 a 8 retrata um número significativo de práticas de gestão requeridas das organizações, isto é, mostra “o que” se deve fazer nos mais variados enfoques da gestão das organizações. Para cada uma de tais práticas deve existir um “como fazer” e, na abordagem do Modelo de Excelência da Gestão, esse “como” implica definir: (a) os padrões de trabalho de cada prática, incluindo os responsáveis, (b) os métodos de controle das práticas, ou seja, de verificação do cumprimento dos padrões de trabalho e (c) o grau de disseminação de cada prática; (d) a continuidade da aplicação das práticas adotadas e (e) a integração das práticas de gestão adotadas (FNQ).


  Os padrões de trabalho que se constituem em parte importante da definição do como fazer, por sua vez, são assim definidos: “Regras de funcionamento das práticas de gestão. Podem ser expressas na forma de procedimentos, rotinas de trabalho, normas administrativas, fluxogramas, comportamentos coletivos ou qualquer meio que permita orientar a execução das práticas” (FNQ).


  Nota-se que os Critérios do PNQ, que são parte do Modelo de Excelência da Gestão, não orientam sobre esse como fazer. O que simplesmente eles indicam são as regras para avaliação de tais práticas que são: adequação, pró-atividade, disseminação, continuidade, refinamento, inovação e integração. Assim, por exemplo, quando o PNQ avalia as práticas de gestão de uma organização, relacionadas a um item qualquer dos seus mais diferentes critérios, os pontos máximos serão atribuídos se:


  • Existirem práticas adequadas e pró-ativas para todos os requisitos do item.


  • As práticas adotadas forem devidamente disseminadas e se tiverem uso continuado.


  • Se houver demonstração que todas as práticas são refinadas (isto é, passaram por processo de avaliação e melhoria).


  • Se houver demonstração que alguma prática é inovadora e representa um novo referencial de excelência.


  • Se houver demonstração da integração das práticas de gestão adotadas (FNQ).


  Vamos exemplificar. Na tabela 7 aparece a seguinte prática requerida a respeito da gestão de pessoas: “avaliar (...) o desempenho das pessoas”. Isto corresponde ao o que fazer. Cabe às organizações definir “o como fazer”, isto é, como avaliar o desempenho das pessoas. Para tanto, o que se espera é que sejam definidos padrões de trabalho, isto é, meios que permitam a orientação de como será feita tal avaliação. Quem define esses padrões de trabalho são as organizações e um bom meio para isso é aprender com quem já está fazendo isso de forma adequada/refinada/bem-aplicada.


  Estabelecidos os padrões de trabalho, eles devem ser colocados em prática. Daí vem a outra parte da definição da palavra como, que é o controle que, por sua vez, é assim definido: “métodos utilizados para se verificar se os padrões de trabalho das práticas de gestão são sendo cumpridos, estabelecendo prioridades, planejamento e implementando, quando necessário, ações de correção e/ou de prevenção”.


  Em resumo, o que temos, por enquanto é o seguinte: (a) deve-se, em primeiro lugar, aprender sobre quais práticas de gestão deverão ser adotadas (o que fazer); (b) para cada prática focalizada, deve-se planejar sua implementação, definindo-se os padrões de trabalho relacionados (como fazer) e (c) colocadas as práticas em ação, deve-se estabelecer sistemáticas de controle para se verificar se os padrões de trabalho estabelecidos estão sendo cumpridos. As atividades de controle devem servir para reforçar aquilo que está sendo feito adequadamente ou para se corrigir e/ou prevenir aquilo que estiver aquém dos padrões de trabalho estabelecidos.


  O que acontece é que o Modelo de Excelência da Gestão/FNQ não para por aí. No processo de avaliação das práticas de gestão, todos os itens são avaliados quanto ao aprendizado, fato esse que exige das organizações o refinamento de suas práticas de gestão, sendo entendido o refinamento como “os aperfeiçoamentos decorrentes do processo de melhorias, o que inclui eventuais inovações tanto incrementais quanto de ruptura” (FNQ). Em outros termos, não basta simplesmente controlar para verificar se padrões de trabalho estão sendo cumpridos, é preciso avaliar/melhorar/inovar os próprios padrões de trabalho.


  
    Boas práticas de gestão geram resultados superiores


    A Fundação Nacional da Qualidade disponibiliza em seu site resultados de pesquisas que mostram que as organizações que adotam o Modelo de Excelência da Gestão têm obtido repetidamente resultados financeiros superiores aos de organizações similares, que não adotaram o modelo (ver no site <www.fnq.org.br>, no link pesquisas, Estudos Serasa – 2005, 2006 e 2007). Por outro lado, no artigo Amor + dor: a fórmula de sucesso da empresa familiar, publicado pela revista HSM Management de setembro-outubro de 2007, está demonstrado que empresas familiares brasileiras que têm adotado práticas estruturadas e adequadas de gestão vêm obtendo rentabilidade e valorização muitíssimo superiores aos das chamadas empresas intuitivas. O que está demonstrado nesse artigo é que, após uma geração, enquanto o valor de mercado das empresas intuitivas aumentou em 170%, os das chamadas empresas estrela (aquelas profissional e competentemente administradas) tiveram 720% de aumento.

  


  Resumo


  As organizações guardam grande similaridade com a vida humana: sua sobrevivência saudável é complexa e exige, tal qual se exige dos humanos, uma série de práticas/ações preventivas e outras curativas, quando as primeiras não existirem ou não produzirem os efeitos desejados. Pelo que vimos não existe um caminho único para o sucesso das organizações; o que existe, isto sim, são indicações sobre quais devem ser os principais enfoques (isto é, principais focos) da gestão organizacional e indicações de práticas de gestão requeridas nesses enfoques. Além disso, muitas são ferramentas de gestão em utilização, que permitem atender a tais práticas requeridas.


  Neste capítulo trabalhou-se, de forma justificada, com o Modelo de Excelência da Gestão da Fundação Nacional da Qualidade (FNQ) como sendo a referência a ser adotada para identificação dos focos da gestão e das práticas a eles relacionadas. Procurou-se mostrar, ainda, as principais ferramentas de gestão hoje adotadas e sua sintonia com tal modelo.


  Glossário3


  • Alianças estratégicas: acordos entre empresas ou entidades (clientes, fornecedores, concorrentes, universidades, órgãos governamentais e não governamentais) nos quais cada parceiro compromete recursos próprios a fim de atingir objetivos comuns.


  • Análise do EVA (sigla em inglês para valor econômico agregado): mede a criação de valor para os acionistas de uma empresa ou unidade de negócios; também mede a capacidade de esta empresa ou unidade gerar mais valor que o seu custo total de capital.


  • Balanced scorecard: traduz a missão e a visão da empresa para um conjunto de metas e medidas de desempenho que podem ser mensuradas e avaliadas.


  • Benchmarking: compara as atividades de um negócio às melhores práticas existentes no mercado.


  • Códigos de ética corporativa: promovem a boa conduta ao estabelecer e transmitir padrões de comportamento aceitável; definem o conjunto essencial de valores e princípios de uma empresa.


  • Competências essenciais: constroem competências que os clientes apreciam e que os concorrentes não podem imitar.


  • Corporate venturing: fornece alternativa aos meios tradicionais de promover o crescimento. Uma empresa investe em novos produtos ou tecnologias ao financiar negócios que tenham uma administração relativamente autônoma.


  • CRM (Gestão do relacionamento com os clientes): permite identificar/entender grupos de clientes e desenvolver estratégias para gerenciá-los de forma mais rentável.


  • Downsizing: promove a diminuição da base de funcionários como uma resposta à queda de vendas.


  • Equipes de integração pós-fusão ou aquisição: incumbe grupos de gerentes seniores de realizar sinergias operacionais e mercadológicas para atingir o potencial de vendas identificado durante o processo de due diligence (processo de diagnóstico de um negócio para assegurar que o valor envolvido será justo).


  • Estratégias de crescimento: concentra recursos na avaliação de oportunidades de crescimento rentável para a empresa. É, na verdade, uma grande cesta de ferramentas de inovação.


  • Gerenciamento da mudança: infunde iniciativas de mudança numa organização. Envolve definir mudanças desejadas, promover o comprometimento das pessoas em torno delas e implementá-las.


  • Gestão baseada em atividade: redesenha o sistema de custeio tradicional das empresas, relacionando a distribuição de custos indiretos com as atividades, que podem ser ligadas a produtos ou clientes.


  • Gestão da qualidade total (TQM): visa à melhoria sistemática da qualidade, atrelando especificações de produtos e serviços ao desempenho percebido pelos clientes.


  • Integração logística: sincroniza os esforços de várias partes envolvidas em servir necessidades dos clientes – fornecedores, fabricantes, distribuidores, comerciantes etc.


  • Knowledge management (KM) ou gestão do conhecimento: desenvolve sistemas e processos para a aquisição e compartilhamento de ativos intelectuais por todos os funcionários e até parceiros da empresa.


  • Missão/Visão: a missão define o negócio, seus objetivos e seu caminho para alcançá-los, enquanto a visão descreve a posição futura desejada pela empresa.


  • Pesquisas com clientes: ajudam a determinar as necessidades dos clientes e identificam os modos mais eficazes de atendê-las.


  • Planejamento estratégico: desenvolve um programa abrangente para posicionar o negócio a fim de que obtenha o sucesso sustentável; avalia o potencial total de um negócio e liga, de modo explícito, objetivos e ações para alcançá-los.


  • Planejamento para contingências: permite explorar e preparar-se para as implicações de vários cenários futuros.


  • Reengenharia: redesenha de forma radical os processos de negócio para aumentar a produtividade.


  • Remuneração por desempenho: atrela a compensação financeira dos funcionários a sua capacidade de atingir metas específicas do negócio.


  • Segmentação da base de clientes: procura dividir os clientes em grupos para conhecê-los e servi-los melhor.


  • Stock buybacks: utiliza a recompra de ações como forma de reduzir a diluição de ganhos da empresa.


  • Terceirização ou outsourcing: repassa várias atividades não críticas da empresa para terceiros, a fim de reduzir custos e concentrar-se mais nas atividades essenciais (HSM Management).
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  Introdução


  Quando se fala em liderança, vem logo à cabeça a figura do líder: carismático, messiânico ou salvador da pátria. A nossa sociedade gosta de criar heróis e superestimar o valor de um indivíduo, mitificando-o; parece que isto lhe dá segurança, a dependência ao mito. Aquela pessoa que resolve tudo, que é responsável por tudo e em cuja ausência nada acontece; só existe no realismo fantástico e na mente daqueles que se locupletam afagando personalidades vaidosas, ou nas próprias personalidades vaidosas. Quantas vezes já se ouviram expressões do tipo “sem mim nada acontece nesta clínica; tudo para”. Estas pessoas pensam estar exaltando sua competência e realçando o fato de que são imprescindíveis. Nada mais falso e de sentido deturpado. Às vezes, esta dependência nada mais é do que justificativa para, inconscientemente, se criar o caos na organização que, então, “necessita” do líder para “sobreviver”; este líder emerge na crise para “salvar” a organização. Se a clínica depende de uma pessoa para sobreviver, estará mal quando esta pessoa não estiver presente. Logo, clínicas de sucesso não dependem de um líder para sobreviver, mas de um sistema de liderança forte, que tem no líder seu principal executor, defensor e disseminador. São estes tipos de sistema que fazem instituições fortes; líderes fortes e autoritários fazem ditaduras nas nações ou nas organizações. Em momentos de crise ou de transição, contudo, pode ser importante a presença de um líder carismático que, simbolizando os ideais do grupo, ajude-o a sair da crise.


  É no sistema de liderança e na cultura da excelência que se define a identidade da clínica, a qual será base para o seu processo de planejamento e gestão estratégicos. É a partir desta base que se conhecem as condições atuais da clínica, que servirão como ponto de partida para onde se quer chegar. Os valores, missão e políticas básicas (ou gerais) da clínica devem definir o que a organização realmente é no presente e a sua visão, ou seja, o que ela quer ser no futuro. A gestão estratégica está relacionada com os propósitos, significados, valores e virtudes da clínica e neste sentido constituem a sua base filosófica. Com muita frequência se confundem as definições de valores, missão, visão, objetivos e filosofias nas empresas. Indiferentemente dos nomes que se deem a estes conceitos, o importante é que eles estejam presentes na base das atividades da clínica e que haja perfeita compreensão do que eles significam e que sejam praticados. O leitor poderá se perguntar sobre a importância destes conceitos para uma clínica pequena cujas dimensões não comportam preocupações dessa natureza. “Somos muito pequenos para nos preocuparmos com estas coisas; nosso problema é resolver as questões do dia a dia. Isso são coisas para grandes empresas”. Ledo engano, pois, na verdade, estes conceitos estão na base de toda atividade humana e, como tal, das organizações.


  Ao modelo de gestão não importa a interminável discussão sobre se os líderes podem ser treinados ou se já nascem feitos; ou em teorias que procuram explicar o papel dos líderes nas empresas e seu componente motivador da força de trabalho. O modelo considera importante três itens para a boa prática da liderança: o sistema de liderança, o estímulo à cultura de excelência e o preparo da liderança para fazer análise crítica do desempenho global.


  Sistema de liderança


  Segundo o modelo de gestão, o sistema de liderança compreende:


  • A estrutura de poder na clínica, ou seja, quem manda em quem ou, em última análise, quem foi contratado por quem, tem mais cotas na sociedade ou maior respeitabilidade profissional; a interação e o comprometimento da cúpula com todas as partes interessadas, criando valor e atendendo às necessidades dos grupos de interesse;


  • A identificação das competências necessárias aos líderes e às pessoas com potencial de liderança; e se os líderes atuais são avaliados e desenvolvidos com relação às competências identificadas;


  • O modo como a liderança participa da formulação de estratégias e da busca de oportunidades futuras para a clínica;


  • Finalmente, como a clínica controla as práticas relativas ao sistema de liderança, verificando se os padrões de trabalho estabelecidos estão sendo aplicados e buscando aprimorar esses padrões.


  O sistema de liderança é definido no nível estratégico da clínica. É, portanto, uma decisão que vem de cima para baixo, sem participação dos níveis operacionais. Contudo, o sistema de liderança não terá força (e toda organização precisa de um sistema de liderança forte, não necessitando ser autoritário) sem que haja uma ampla disseminação e apropriação dos conceitos básicos em todos os níveis da organização, incorporando-os e praticando-os no dia a dia, a partir do exemplo dado pela alta cúpula.


  Cultura da excelência


  Aqui está compreendida a orientação do processo de liderança em direção à uma cultura de excelência e ao atendimento de todas as partes interessadas. Trata-se da criação de uma cultura organizacional voltada para a excelência.


  A cultura organizacional pode ser definida como a forma de vida compartida pelas pessoas que atuam na organização, incluindo seus conhecimentos, crenças, senso estético, valores, usos, costumes, a legislação que as rege e suas habilidades e hábitos adquiridos na instituição. A perspectiva cultural nas organizações está focada nos significados que as pessoas atribuem às suas experiências de trabalho. As pessoas atribuem sentido às coisas, usam símbolos e contam histórias vinculadas à vida da organização. Por meio das interações das pessoas na organização, continuamente são criados, mantidos e modificados os eventos, os processos e os resultados destas organizações. Assim também, cada clínica tem a sua cultura organizacional própria, sua filosofia e princípios, sua maneira de abordar os problemas e tomar decisões, seus padrões próprios de “como fazemos as coisas por aqui”, seus tabus, seus “nãos” políticos, seu próprio repertório de estórias que são contadas repetidamente para ilustrar as crenças da clínica e seu significado, às vezes metafórico. Estas crenças, comportamentos e pensamentos arraigados, padrões de pensamento, práticas e personalidade, definem a cultura de uma organização. Segundo o modelo de gestão proposto, é tarefa da liderança canalizar todas essas variáveis para uma cultura de excelência.


  A figura do líder é extremamente importante aqui, pois é ele quem será responsável pela transmissão da cultura da excelência para o hospital; ele será seu principal disseminador, guardião e praticante, dando exemplo com sua conduta e atitudes. Talvez uma das maiores funções do líder na organização é ser responsável por moldar uma cultura organizacional que busque a excelência. Em caso de mudanças nos valores da organização (o que é possível, mas não frequente), caberá ao líder identificar a necessidade da mudança e orientar o seu processo.


  Na cultura de excelência se destacam os conceitos básicos da instituição, que constituem sua identidade e são definidos por valores, missão, visão e políticas básicas ou gerais. Como consequência desses conceitos estratégicos básicos se desenvolvem as normas, as rotinas e os procedimentos operacionais necessários à execução dos processos da clínica. Os conceitos estratégicos básicos aparecem nos documentos maiores da organização: estatuto, regimentos e/ou regulamentos; enquanto as normas, rotinas e procedimentos operacionais aparecem nos manuais.


  Roteiros de autoavaliação, como os do CQH, PNGS e mesmo o do PNQ, colocam muita ênfase em aferir o comportamento ético, interna e externamente, na organização; buscam garantir que a clínica tenha mecanismos para promover e disseminar este comportamento.


  Valores


  Os valores organizacionais são “o entendimento e as expectativas que descrevem como os profissionais da organização se comportam e sobre os quais todas as relações organizacionais estão baseadas”. Podem também ser definidos como “um padrão ou qualidade de princípios considerados em si válidos ou desejáveis.” São fontes de força e, diante de incertezas, dão às pessoas orientações de como agir do ponto de vista organizacional. Os valores de uma clínica – o que ela defende, em que seu pessoal acredita – são cruciais para seu sucesso competitivo. Na verdade, os valores impulsionam o negócio. Os valores compõem a filosofia administrativa da organização a fim de alcançar seus objetivos com sucesso.


  As pessoas atuam e tomam decisões baseadas em um sistema de crenças e valores, geralmente, inconscientes; é o conjunto daquilo que é mais importante na vida de cada um. As pessoas são o que seus valores são, embora isso nem sempre seja explicitamente, consciente e claramente admitido. Mas são os valores que fazem as pessoas serem o que são: comportar-se da maneira como se comportam; vestirem-se da maneira como se vestem (os símbolos da moda são grandes vitrines reveladoras dos valores de uma pessoa); votarem nos candidatos em quem votam; seguirem uma religião; fazerem os amigos que fazem; frequentarem os clubes que frequentam; torcerem por um ou outro time de futebol; casarem-se com os cônjuges com quem se casam; gostarem dos filmes, livros ou peças de teatro de que gostam; optarem por esta ou aquela profissão e dentro dela por especialidades específicas; enfim, terem a personalidade que têm e serem os indivíduos e cidadãos que são.


  Ora, as empresas nada mais são do que um conjunto de pessoas trabalhando juntas para alcançar determinados objetivos. Portanto, da mesma forma como as pessoas agem de acordo com seus valores, também as empresas atuarão de acordo com valores definidos. Tão logo as pessoas sejam orientadas por um conjunto de valores organizacionais, estarão prontas para receber as metas e os objetivos e começar a trabalhar no sentido de realizar a missão e alcançar a visão da organização.


  É preciso entender que quando se fala em valores das pessoas ou das empresas, nem sempre se fala em coisas “boas”, mas sim daquilo que elas valorizam; das suas crenças. Se todos tivessem os mesmos valores, o trabalho em grupo seria, possivelmente, facilitado, mas cheio de vieses que só a unanimidade consegue. Contudo, a realidade é composta de uma diversidade de valores e crenças que, se por um lado dificultam a harmonia do grupo, por outro lado acrescentam-lhe riquezas de conteúdo e de resultado.


  Pesquisa realizada com 216 administradores de saúde demonstrou que a maioria deles acredita em valores relacionados com a responsabilidade social e com o relacionamento, o que é compatível com o espírito público dos gestores, quer sejam eles administradores públicos ou privados. Alguns exemplos de valores de organizações comprovam o achado da pesquisa. Por exemplo, valores do Hospital Taquaral: primazia pela qualidade e satisfação do cliente; promoção do trabalho em equipe; promoção da criatividade; estímulo ao desenvolvimento pessoal e profissional; confiança e respeito; espírito comunitário; e ética profissional1.Ou os valores do CQH: ética; autonomia técnica; simplicidade; voluntariado; confidencialidade; e enfoque educativo. Outro exemplo pode ser dos valores de um Hospital aqui identificado apenas como X2: o cliente é o centro das atenções; ambiente agradável de trabalho; incentivo à profissionalização e à produção científica; atualização tecnológica constante; melhoria contínua; valorização do potencial humano; comportamento ético; preservação da nossa história e cultura (a preocupação com a tradição); responsabilidade social com a comunidade. Ou ainda, outro exemplo de Hospital aqui apenas identificado como Y: humanização no atendimento como nossa primazia; qualidade na prestação de serviços: compromisso de todos; honestidade e transparência acima dos interesses momentâneos; respeito à igualdade de direitos e deveres; remuneração adequada do capital e do trabalho; comunicação precisa e verdadeira; aprimoramento contínuo e valorização do corpo médico e do nosso pessoal; ética e parceria nas relações com clientes e fornecedores; ambiente de trabalho seguro e saudável; e preservação da instituição, sua história e seu patrimônio. Os valores do INCAT são descritos como: ter a ética como base de nossas atividades; ser competentes no que fazemos; atualizarmo-nos sempre; tratar as pessoas com respeito e dignidade; e incentivar o trabalho em equipe.


  Missão


  Estabelecer a missão organizacional de uma clínica é parte importante da tarefa administrativa, porque quando ela está formalmente expressa, viabiliza o sucesso da clínica. Os tipos de informação contidos em uma declaração de missão variam bastante de organização para organização, porém a maioria delas parece cobrir alguns tópicos principais. Esses tópicos podem estar contidos na declaração da missão da organização ou em um documento que a acompanha. Os tópicos incluem:


  • Produto ou serviço produzidos pela clínica, ou seja, o que ela oferece a seus pacientes.


  • Quais os pacientes atuais e potenciais que compõem o mercado da clínica.


  • Qual a tecnologia utilizada pela clínica. Esta informação geralmente inclui tópicos como instrumentos, máquinas, materiais, técnicas e processos usados para produzir os serviços da clínica.


  • Objetivos da clínica, o que para muitos inclui a intenção de sobreviver através do contínuo crescimento. A administração deve garantir que quaisquer objetivos organizacionais mais específicos sejam consistentes com as referências gerais aos objetivos da clínica que aparecem na declaração da missão.


  • As declarações de filosofia dos fundadores ou da alta administração (também chamado de credo da empresa) normalmente aparecem como parte da declaração da missão ou no material que a acompanha. A filosofia da empresa é uma declaração que reflete as crenças e os valores básicos que devem guiar os membros da organização na condução dos negócios.


  • Inevitavelmente, as declarações de missão contêm, ou são acompanhadas, por informações acerca do autoconceito da clínica. O autoconceito é como a empresa se vê a si mesma. Em essência, a empresa chega a esse autoconceito avaliando seus pontos fortes e fracos, a concorrência e sua capacidade para sobreviver.


  A missão organizacional é a proposta para a qual, ou a razão pela qual, uma organização existe. Em geral, ela contém informações do tipo de produtos ou serviços que a empresa produz, quem são seus clientes e em que valores importantes ela acredita. É uma declaração muito ampla da diretriz organizacional. Uma boa declaração de missão ajuda a:


  • Concentrar esforços das pessoas para uma direção comum;


  • Criar padrões de comportamento;


  • Definir o escopo do negócio;


  • Refocar a organização durante uma crise;


  • Assegurar que a organização não persiga propósitos conflitantes;


  • Servir de base lógica geral para alocar recursos organizacionais;


  • Desenvolver valores ou cultura compartilhada;


  • Estabelecer áreas amplas de responsabilidades por tarefas dentro da organização;


  • Atuar como base para o desenvolvimento de objetivos organizacionais comuns.


  “É a razão de ser de uma organização, as necessidades sociais a que ela atende e seu foco fundamental de atividades”. A missão comunica o propósito da clínica da mesma forma que “a missão pessoal mostra o que você faz, o propósito para o qual você existe. Ela responde à pergunta existencial: “eu estou aqui para fazer o quê”? Algumas pessoas podem não querer explicitar sua missão por temor de ficarem atadas por ela; a missão pessoal não é um fator de controle mas sim libertador das potencialidades de quem sabe o seu caminho. Indivíduos que compreendem a razão do que estão fazendo resistem melhor às solicitações estressantes da vida diária, porque a coerência de suas missões os ajudam a focar objetivos, definir prioridades e não simplesmente reagir às solicitações do meio ambiente.


  Da mesma forma que foi dito para os valores, também aqui se pode dizer que a clínica é um conjunto de pessoas e que a missão dela tem paralelismo com a missão das pessoas que nela trabalham; dessa maneira, a missão das organizações é o conjunto das missões das pessoas que nela trabalham.


  A missão é o foco da organização e sua razão de ser. Ela fornece direção para o desenvolvimento da estratégia, definindo os fatores críticos de sucesso, localizando as oportunidades e ajudando na escolha do que satisfaz aos clientes e proprietários. É ela que distingue uma empresa de outra, tornando claro o que é exclusivo de cada uma. É a missão que dá foco coerente à clínica, a partir do qual o processo de criação de bens ou serviços se realiza.


  Parafraseando Peter Drucker, podemos dizer que planejamento estratégico envolve o processo socrático e também a definição da missão da organização se deve, como naquele processo, responder a algumas perguntas:


  a) O que é a empresa?


  É importante responder a esta pergunta sobre a identidade da organização para distinguir o que ela é do que ela faz. Por exemplo: à pergunta “o que a Disney é?”, talvez muitos respondessem que é uma empresa de entretenimento e diversões, quando na verdade o negócio da Disney é vender sonhos, ilusão e fantasia; há várias consequências de um e de outro entendimento. Outros exemplos: a “Avon” vende beleza e não produtos de maquiagem; a “Coca-Cola” vende emoção e não refrigerantes; a “Esso” vende potência para o motor do seu carro e não combustível, e assim por diante. Uma clínica, o que vende? Curas? Tratamentos? Diagnósticos? Reabilitação? Qualidade de vida? Portanto a pergunta “o que é a empresa e o que ela faz?” é respondida com a definição da identidade da organização, que faz seus membros acreditarem no que a empresa tem de importante, diferente e duradouro.


  b) Quais são as necessidades básicas que a clínica deve satisfazer ou os problemas que ela deve tentar resolver?


  A resposta a essa pergunta dá uma justificativa à empresa para não se tornar um fim em si mesma.


  c) O que a clínica faz para reconhecer, se antecipar e responder a essas necessidades?


  Atenção a essas necessidades deve desencadear os ajustes da organização a sua missão, ao nível de produção de serviços, a estrutura de custos, à gestão e à estrutura organizacional necessária para manter a efetividade.


  d) Como a clínica deve dar satisfação aos seus principais grupos de interesse?


  Essa pergunta força a organização a uma reflexão e definição com relação a que interesses ela deve primordialmente atender, como e quando.


  e) Quais são os valores, filosofia e cultura da clínica?


  Definições claras com relação a estes tópicos feitas antes do desenvolvimento de estratégias permitem que se evitem muitos erros estratégicos graves que podem vir a comprometer a instituição.


  f) O que faz desta clínica única e diferente das demais?


  Se não existe nada diferente e único nesta clínica, então, por que não fechá-la?


  Em suma, para definir sua missão, a clínica deve responder a essas perguntas que podem ser postas de maneira mais simples: o que a clínica faz? como faz? para quem faz? e qual o impacto maior desta ação na comunidade?


  A clínica deve ser capaz de reproduzir a sua missão com poucas frases. A concisão significa que os responsáveis pela definição da missão conhecem bem a empresa a ponto de poder exprimi-la de maneira concisa. Peter Drucker diz que a declaração da missão deve ser suficientemente curta a ponto de poder ser impressa na frente de uma camiseta a ser distribuída entre as pessoas que trabalham na clínica, para que elas levem no peito a mensagem principal. Algumas empresas imprimem a missão no verso do crachá para que as pessoas estejam sempre sendo lembradas do seu conteúdo.


  É importante lembrar que a missão (assim como os demais conceitos básicos da empresa) não pode ser letra morta para ser exibida apenas nas paredes e documentos da empresa, mas deve estar presente em cada atitude dos seus membros, principalmente a do representante da alta cúpula.


  George James, ex-vice presidente e diretor financeiro da Levi Strauss, disse que “a empresa pediu a cada uma de suas divisões que descrevesse sua própria missão, além da missão maior de toda a companhia. A declaração da missão deve conter somente alguns parágrafos descritivos do que a empresa está tentando ser. É revisada todos os anos, mas nós desencorajamos pequenas mudanças. A declaração de missão da empresa, como um todo, não tem sido mudada nos últimos cinco ou seis anos.” Desta frase se podem tirar duas conclusões:


  As empresas devem encorajar suas unidades ou subdivisões a também definirem suas missões;


  Os conceitos básicos não são imutáveis, podendo ser modificados na medida em que mudanças externas ou internas assim o exijam. Nossas missões e valores individuais mudam ao longo das nossas vidas mas não mudam a toda hora; assim também as clínicas não poderão mudar seus conceitos básicos a todo momento.


  Alguns exemplos de missão podem ser vistos a seguir:


  • CQH: “Contribuir para a melhoria contínua do atendimento médico-hospitalar, através de metodologia específica”.


  • Hospital Taquaral: “Atender às necessidades e expectativas de nossos clientes e das demais partes interessadas, prestando assistência médica com dignidade, eficiência e calor humano”.


  • Santa Casa de Porto Alegre – “desenvolver e proporcionar assistência médico-hospitalar, da melhor qualidade, para as pessoas de todos os grupos sociais, do Estado e do País, apoiada por programas de ensino e pesquisa”.


  • Hospital “X”: “Prestar assistência médico-hospitalar à mulher e ao recém-nascido, proporcionando bem-estar e segurança à família, através de atendimento altamente especializado, tecnológico e humano, e contribuindo para o aprimoramento profissional e melhoria da qualidade de vida na comunidade”3.


  • Alergoclínica: “A Alergoclínica é uma clínica prestadora de serviços nas especialidades de Alergia e Dermatologia. Dedicamo-nos integralmente à preservação e recuperação da saúde de nossos clientes, adotando padrões éticos e científicos, utilizando recursos técnicos compatíveis com nossas atividades e valorizando nossos recursos humanos em todos os níveis”4.


  • INCAT: “Adquirir, gerar e disseminar conhecimento sobre as doenças do cristalino entre profissionais, promovendo a visão por meio do atendimento de pacientes com catarata”.


  Como a missão expressa uma situação atual, recomenda-se que ela seja descrita com verbos no presente ou no infinitivo. Em contraposição à visão de uma situação futura, que será descrita com verbos no futuro ou no condicional.


  Visão


  A visão organizacional pode ser definida como uma imagem compartilhada daquilo que desejamos que a organização seja ou venha a ser, tipicamente expressa em termos do sucesso aos olhos de seus clientes ou outros cuja aprovação possa afetar seu destino. É uma determinação assumida pelos líderes que fornecem um ponto que se deseja atingir para uma orientação futura. Responde à questão “como queremos que aqueles com quem nos importamos nos vejam ou reconheçam?” O enunciado da visão geralmente implica um propósito nobre de altos valores, algo considerado muito valioso. Muitos executivos preferem combinar o enunciado de visão e de missão num único enunciado a ter dois enunciados separados. Outros acrescentam metas ou prioridades de negócios. Entretanto, parece que, num dado momento, convém dividir a mensagem em partes menores, digeríveis, mesmo que todas façam parte de um documento geral que será o credo corporativo, sua constituição ou qualquer outra denominação que se possa dar.


  “A visão é o estado que a organização deseja atingir no futuro. A visão tem a intenção de propiciar o direcionamento dos rumos de uma organização”. Lembrando a pergunta que toda criança ouviu e provavelmente se fez e respondeu várias vezes na infância: “o que você quer ser quando crescer?” equivale à visão da empresa, assim como a pergunta “o que você é?” equivale à missão.


  Nikos Kazantsakis disse, certa vez, que “ao acreditarmos apaixonadamente em algo que ainda não existe, nós o criamos. O não existente é aquilo que não desejamos suficientemente”. Os cenários que se constroem com a visão colocam o futuro em foco, permitindo visão à imaginação convergente (sintética) e criando a grande meta para a organização. Aonde ela quer chegar? Onde quer estar daqui a cinco, dez, vinte anos? Quais serviços estará prestando aos seus clientes? Qual tipo de imagem terá junto à população? Quanto e como terá crescido?


  Hammer e Champy dizem que a visão deve ser tanto qualitativa quanto quantitativa, embora outros autores não concordem, ao exemplificar visões apenas qualitativas. A complexidade do mundo moderno, com suas ambiguidades e contradições, aliadas à rapidez das mudanças, exige da empresa uma visão clara de onde ela quer chegar para poder dirigir-se com um mínimo de segurança ao seu objetivo. A visão deve encaminhar a organização para resultados, através de um processo contínuo de antecipar mudanças, do aproveitamento das oportunidades que vão surgindo e das correções de rumo a longo prazo.


  A visão tem que ser inspiradora, a ponto de despertar nas pessoas o desejo de compartilhar a ação, alinhada com as diretrizes da organização para consecução da missão. Peter Senge fala na visão compartilhada como resposta à pergunta “o que queremos criar?”. A visão compartilhada seria uma imagem comum que as pessoas carregam, criando um senso de comunidade que permeia a organização e dá coerência as suas diversas atividades. É a visão do brilho individual, junto ao da escola de samba, que transforma em sucesso o potencialmente caótico espetáculo do carnaval. Segundo Scott, Jaffe & Tobe, uma declaração de visão poderosa deve:


  • Mostrar aonde a organização quer chegar;


  • Ser fácil de ler e entender;


  • Abranger o espírito desejado pela organização;


  • Poder ser usada para orientar decisões;


  • Chamar a atenção das pessoas;


  • Descrever a situação escolhida para o futuro da organização;


  • Mexer com as pessoas;


  • Motivadora, mesmo em momentos difíceis;


  • Ser considerada atingível.


  A visão, assim como todos os conceitos básicos da organização, deve ser revista de tempos em tempos (por exemplo, durante o exercício anual de revisão da identidade da organização, como será visto no capítulo sobre planejamento estratégico) porque precisa ser refocalizada em função de mudanças demográficas ou porque é preciso abandonar algo que não produz resultados mas consome recursos, ou simplesmente porque o objetivo foi atingido e se necessitam novos patamares de desafios. Exemplos de visões de algumas empresas podem ser vistos a seguir:


  • INCAT: “Ser, em cinco anos, uma instituição de nível internacional em ensino, pesquisa e atendimento relacionado ao cristalino”.


  • Hospital Taquaral: “Ser reconhecida como a melhor instituição de saúde do país, inovando continuamente na aplicação das melhores técnicas, no desenvolvimento das pessoas e na melhoria da qualidade de vida de nossa comunidade”.


  • Santa Casa de Porto Alegre: “Organização hospitalar líder, moderna, competitiva, com excelência de serviços no cumprimento de sua missão”.


  Políticas gerais ou básicas


  As políticas gerais ou básicas são aquelas “normas da casa” que a organização define para serem cumpridas por todas as unidades. Elas estão relacionadas com o uso ou aproveitamento dos diferentes recursos ou insumos da organização. Dependerá do porte da clínica definir mais ou menos formalmente as políticas básicas. Assim, têm-se:


  • Políticas relativas às pessoas que trabalham na clínica;


  • Políticas para o uso dos recursos materiais;


  • Políticas para o uso dos recursos financeiros;


  • Políticas dos recursos organizacionais.


  Também podem existir políticas gerais ou básicas, para outros setores da organização, tais como os processos e as comunicações etc. Como exemplo de políticas relativas às pessoas, podemos citar: “todas as pessoas da organização deverão usar crachá de identificação quando dentro da empresa”; “não são admitidos parentes de pessoas que já trabalham na clínica”; “o recrutamento se fará, preferencialmente, entre as pessoas que trabalham na clínica”; “a clínica praticará remuneração acima (ou na média) do mercado”;“todas as pessoas deverão estar uniformizadas quando em ação na organização”. Como exemplos de políticas para uso dos recursos materiais, podemos citar: “materiais só serão adquiridos dentro da lista de produtos padronizados da clínica”;“decisões de compra serão feitas após análise de, pelo menos, três cotações”.


  Outros exemplos também podem ser vistos a seguir, nas políticas básicas de um hospital identificado como “Hospital Geral” de São Paulo:


  • Usar a tecnologia apropriada ao nosso porte para obter o melhor desempenho e custo-benefício dos nossos serviços;


  • Os problemas devem ser submetidos à discussão aberta e as decisões tomadas em função da qualidade das ideias, e não de acordo com a posição das pessoas;


  • As decisões, uma vez tomadas, devem ser apoiadas e implementadas de forma disciplinada;


  • As pessoas devem ter uma remuneração justa e os benefícios essenciais considerados, sua contribuição ao hospital e o mercado de trabalho;


  • As pessoas mais capazes e dedicadas serão selecionadas para cada tarefa e função;


  • Não se fará crescimento e desenvolvimento a custa de endividamento externo não sustentado;


  • A burocracia deve ser limitada a um mínimo essencial e as regras devem ser poucas, precisas, claras e, sobretudo, observadas.


  Análise crítica do desempenho global


  O desempenho global da clínica se refere ao valor agregado às partes interessadas e à realização das estratégias da clínica. O desempenho global não é a soma do desempenho dos setores e das unidades da clínica, mas sim os efeitos procurados na formulação das estratégias. Está na alta cúpula a responsabilidade de analisar “criticamente o desempenho global da organização, considerando as necessidades de todas partes interessadas, para avaliar o progresso em relação às estratégias e aos planos de ação, apoiar a tomada de decisão e permitir a correção de rumos”. É inerente à alta direção fazer a análise crítica do desempenho global da clínica, para avaliar progressos em relação às estratégias e aos planos de ação, apoiar a tomada de decisão e permitir a correção de rumos, sempre considerando as necessidades das partes interessadas. Esta análise crítica considera os indicadores de desempenho, as informações qualitativas, comparativas e as variáveis do ambiente externo. É importante que as decisões resultantes da análise crítica do desempenho global sejam comunicadas à força de trabalho em todos os níveis da clínica e a outras partes interessadas. A implementação das ações decorrentes das decisões da análise crítica deve ser acompanhada pelos dirigentes da clínica.


  Este item liga partes dos elementos dois, quatro e sete do modelo, no que se refere ao planejamento da medição do desempenho global, às informações e resultados da organização. A análise crítica do desempenho global se fará a partir de um painel de controle, colocado à disposição da cúpula da organização pelo sistema de informação. Este painel de controle será uma síntese dos inúmeros indicadores coletados, armazenados e acessados a partir do sistema de informação da organização (ver planejamento da medição do desempenho global). O sistema de informação transforma os dados em indicadores e a análise crítica do desempenho global os transforma em conhecimento para a organização.


  Essa análise far-se-á a partir de comparações e correlações entre indicadores. As comparações se fazem com séries históricas do próprio serviço, com clínicas similares e ou concorrentes, com as melhores práticas do mercado, com referenciais de excelência ou com metas definidas pelo planejamento estratégico. O balanced scorecard (BSC) tem sido usado, pela alta cúpula das organizações, como um instrumento de análise crítica de desempenho, fazendo correlação de indicadores financeiros, de processos internos, aprendizado e crescimento e de satisfação de clientes com as estratégias da empresa. O “bom” scorecard, dizem os criadores do instrumento, transmite a estratégia através deste conjunto integrado de indicadores, e descreve “a visão de futuro da empresa para toda a organização, criando aspirações compartilhadas; cria um modelo holístico da estratégia, mostrando a todos como podem contribuir para o sucesso; e dá foco aos esforços de mudança porque se os objetivos e medidas certos forem identificados, a implementação provavelmente será bem-sucedida”.


  Outro modelo também sugerido para fazer correlações de indicadores é o chamado gerenciamento pelas diretrizes (GPD), que define itens de verificação para cada item de controle. O modelo apresentado no desdobramento das estratégias e no planejamento da medição do desempenho global, no capítulo seguinte, é mais abrangente do que o BSC ou o GPD, pois engloba mais perspectivas de análise, além do que trabalha os três níveis hierárquicos da clínica: estratégico, gerencial e operacional. Os indicadores do nível estratégico avaliam os principais efeitos da estratégia nas partes interessadas e nas causas desses efeitos, refletindo os objetivos e as ações que pertencem à organização como um todo, e não a um setor específico. Os indicadores do nível gerencial são usados para verificar a contribuição dos setores da clínica à estratégia e para avaliar se os setores buscam a melhoria contínua de seus processos de forma equilibrada. Os indicadores do nível operacional servem para avaliar se os processos individuais estão sujeitos à melhoria contínua e à busca da excelência.
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  Esclarecendo ética e moral


  No português coloquial, raramente a palavra “moral” é empregada, enquanto a palavra “ética” é de uso comum. Vamos iniciar este capítulo esclarecendo a diferença entre essas palavras.


  Moral e ética têm significados semelhantes num certo sentido, mas diferentes em outro. Moral é uma palavra proveniente do latim e significa conduta, no sentido de usos e costumes ou de comportamentos do dia a dia. Ética é uma palavra proveniente do grego e também significa conduta, mas com o sentido de princípios. Ou seja, moral e ética diferem quanto ao grau de especificidade. Há autores que empregam uma analogia em que ética corresponderia à teoria e moral, à prática. Esses conceitos produzem outros desdobramentos que veremos na sequência.


  Caso quiséssemos ser precisos, deveríamos evitar a expressão “ter ética”: segue-se determinada ética em vez de possuí-la. Igualmente deveríamos evitar a expressão “fulano não tem ética”, pois que se ética significa conduta, fulano certamente apresenta alguma conduta e, portanto, segue alguma ética. Quando se diz “fulano não tem ética” quer-se dizer que a ética seguida pelo fulano é condenada pela ética predominante. Outra explicação possível é que, no senso comum, atribui-se à ética o valor do que é certo, o que é parcialmente correto.


  Ética e moral tratam do “certo” e do “errado” e esta é uma questão relativa: nem tudo o que é considerado certo por um grupo social é considerado certo por outros. Às vezes há até discordâncias quanto ao que é certo ou errado. Portanto, fica fácil notar que há tantas “éticas” e tantas “morais” quantas quisermos enumerar.


  Adicionalmente, há condutas morais ilegais quando subgrupos sociais entendem que certos comportamentos são corretos, pois que os beneficiam embora condenados pela lei, como o contrabando, o jogo do bicho, a venda clandestina de armas, a caça de animais silvestres, o uso de algumas drogas excitantes em festas, o tráfico de influências, o turismo sexual etc. Há, também, o outro lado: o que é legal, mas imoral na opinião de subgrupos sociais: acúmulos de aposentadorias, posse de suplente de senador (não foi eleito pelo voto popular), jetons concedidos a políticos quando participam de sessões extraordinárias, políticos que reajustam seus próprios salários etc. Portanto, nem sempre lei e moral estão emparelhados, podendo ocorrer distorções na interpretação.


  Certos usos e costumes (a moral) consomem anos para serem erradicados da sociedade, como por exemplo, no caso de faxineiras que só utilizam o elevador de serviço. Embora possam, legalmente, utilizar-se do elevador chamado social, ainda é prática comum observar que empregam apenas o de serviço. É uma conduta enraizada em algumas sociedades. Embora há leis que condenem várias modalidades de discriminação, é comum notar-se, no dia a dia, a discriminação ocorrendo de forma velada, que não pode ser claramente denunciada, pois que as provas ficam escamoteadas. Isto significa que a mudança de usos e costumes (a moral) num grupo social ocorre de forma muitas vezes lenta.


  Exemplos de frases com conteúdo ético ou moral


  A frase “somos todos responsáveis pelo meio ambiente” é de conteúdo ético, pois não especifica o significado da responsabilidade. Já a frase “você age com responsabilidade em relação ao meio ambiente quando deposita seu lixo no local apropriado, quando não bate pregos em árvores, quando recolhe as sujeiras feitas pelo seu cachorro nas vias públicas, quando não deixa sujeiras na praia” é de conteúdo moral, pois trata de condutas específicas.


  Quando há um cartaz numa clínica médica com a frase “a nossa prioridade é você”, estamos diante de uma frase de conteúdo ético. O “você” evidentemente se refere ao paciente que procura a clínica para obter solução para um problema específico. Mas como será que o médico (de fato, qualquer profissional da área da saúde) e as atendentes interpretam esta frase e se comportam em relação a ela (a moral)? Na prática do dia a dia, como cada pessoa age em relação à frase “você é nossa prioridade” (moral)?


  A partir daí nota-se que estamos preocupados com o desenrolar das atividades do dia a dia e, portanto, com a cultura moral que se vai formando numa clínica médica. Passar um paciente “na frente do outro” deve ser uma conduta moral aceitável? Em que casos: quando o paciente é figura importante na sociedade, quando sua consulta é particular, quando é amigo do médico ou da atendente, quando apresenta um quadro mais crítico? No caso de “passar alguém na frente”, deve-se informar os outros pacientes e solicitar-lhes compreensão ou deve-se fazê-lo de modo que ninguém perceba? As respostas a estas e a outras perguntas são indicadores do nível da cultura moral da clínica.


  Importância da ética e da moral


  Há inúmeras evidências empíricas na literatura sobre ética e moral (sobretudo em literatura norteamericana sobre Business Ethics), que tratam das vantagens de uma organização ao adotar uma postura ética e moral por parte de chefes e subordinados.


  Na linguagem coloquial costuma-se dizer que “o órgão mais sensível do ser humano é seu bolso” e, assim, as vantagens de uma postura ética e moral que geralmente mais impressionam os dirigentes são as de ordem financeira. Uma organização que age corretamente evita despesas com processos judiciais e com desgaste da imagem.


  Suponha que você foi a um restaurante de boa cotação gastronômica e não ficou satisfeito com a qualidade do prato pedido. Com isso, decide relatar o fato ao responsável. Como resposta, recebe as explicações (a confissão da falha) e a promessa de que, se retornar, receberá, como cortesia, uma garrafa de um bom vinho, para desfazer a má impressão. Ora, quem trabalha está sujeito a erros: redimir-se e tentar reparar os erros geralmente seduz e cativa o cliente. É um exemplo típico em que o restaurante troca uma garrafa de vinho pela satisfação e fidelidade do cliente e de tantos quantos este cliente levar ao restaurante. Não é apenas a cortesia da oferta do vinho que conta, mas o gesto que pode sinalizar que o proprietário deseja ver seus clientes satisfeitos.


  Ética e moral no contexto da clínica médica


  Falar em relacionamento interpessoal, em trabalho em equipe, em liderança, em motivação significa falar de ética e moral, já que falamos de atitudes e comportamentos. Quando um departamento apresenta problemas de comunicação ou de desempenho apresenta, também, problemas de natureza ético-moral. Por exemplo, alguém pode afirmar que o Brasil apresenta diversos problemas econômico-sociais. Mas pode-se afirmar, também, que o Brasil sofre, basicamente, de uma crise ético-moral: a má distribuição de renda, a pobreza, os excluídos, a falta de empregos são, também, problemas de natureza ético-moral.


  No contexto de uma clínica médica pode-se dar destaque ao tom de voz empregado por médicos e atendentes. Trata-se de uma arma poderosíssima na transmissão de uma mensagem: pelo tom de voz pode-se tanto acolher alguém quanto despachá-lo, empregando exatamente as mesmas palavras, apenas modulando o tom de voz. A rispidez de uma fala concentra-se mais no tom de voz empregado do que nas palavras. O mesmo raciocínio é aplicado quando se trata da disponibilidade para atender alguém.


  Um tom de voz disponível, convidativo e acolhedor não é servil: é simples, sem bajulação nem exibicionismos e está centrado na pessoa com quem se fala; passa-se a impressão de que estamos realmente querendo auxiliar a pessoa a resolver um problema. O segredo do bom atendimento é ser bem intencionado e receber o interlocutor com um sorriso nos lábios, com disposição mental e afetiva para ajudar quem nos procura. Um simples “alô” pelo telefone pode soar como uma mensagem simpática e acolhedora ou como um indicador de que não quero ser aborrecido por você.


  Atendentes e médicos, enquanto executam suas funções, devem perguntar-se a que vêm: para servir ou para serem servidos. Aquele cuja função é atender pessoas deve ter treinamento e consciência do emprego de sua própria voz. Um tom de voz adequado não é simplório, mas também não denota arrogância, empáfia, jactância. Servir, neste contexto, significa executar sua função com sensibilidade e consciência da importância dessa mesma função, ao mesmo tempo que essa importância da função não supera a importância do paciente e de seus problemas. Isso significa que médicos e atendentes, além de se sentirem profissionalmente comprometidos com os pacientes, precisam sentir-se moralmente envolvidos: tratar os pacientes de modo que se sintam bem.


  Pode-se notar uma atendente ou um médico sendo cortês e educado ao mesmo tempo em que é frio, distante, destacado do paciente e de sua realidade. Ser educado e cortês é necessário, mas não suficiente. Quem adquiriu a consciência do uso da voz e de como desempenha sua função é capaz de ler nos olhos do paciente se algo ficou faltando. Isto é valorizar a ética e a moral no ambiente de trabalho!


  Um paciente precisa ser operado de catarata nos dois olhos. Após a cirurgia no olho esquerdo, o paciente desaparece. Um oftalmologista que descobriu o valor intrínseco da ética e da moral irá contatar o paciente e verificar o que aconteceu, ouvindo-o, aconselhando-o, alertando-o para a necessidade da outra cirurgia, mesmo que não seja em sua clínica. A Medicina é uma profissão por demais valiosa para ser reduzida a uma especialidade técnica. O médico precisa conscientizar-se de que é, também, muitas vezes um “cura d’almas”.


  Há pacientes fartos de médicos que são apenas excelentes técnicos, mas que lhes dirigem um olhar como se fossem apenas “um naco de fígado”. Esses pacientes procuram por médicos que não tenham receio da aproximação, do diálogo, do relacionamento, da abertura. Esses pacientes desejam que o médico converse com eles e lhes explique seu quadro em linguagem simples e direta, alertando-os para os riscos. Esse comportamento pode caracterizar um diferencial competitivo: porque sua clínica está sempre lotada enquanto a de algum colega anda “às moscas”.


  Pode-se estabelecer uma comparação entre um médico e um ator. O ator de talento representa seu papel todas as noites no teatro, como se aquela noite fosse especial: o público é outro, o dia foi outro. O ator trabalha-se de modo a renovar suas energias a cada espetáculo, mesmo que repita inúmeras vezes as mesmas falas e os mesmos gestos. O médico consciente da importância da sua função também age assim, mesmo estando cansado, tendo atendido inúmeros casos complicados naquele dia; mas o paciente que agora adentra seu consultório é especial, como foi o anterior e como será o seguinte. Cabe, aqui, mencionar que talvez nem todos os cursos de Medicina valorizam a relação médico-paciente como conviria; há ênfase nos procedimentos técnicos – o que é altamente desejável –, mas não se deve negligenciar a dinâmica intrincada das relações pessoais.


  Um oftalmologista pode ganhar confiança de seu paciente se, após examiná-lo, constatar que houve pouquíssima alteração no grau da miopia, por exemplo, e pode deixar a critério do paciente encomendar ou não novas lentes, informando-o de que, no momento, pode-se adiar a compra de lentes novas. Este comportamento por parte do médico inspira confiança e influencia a fidelidade. Outro comportamento que inspira confiança é quando o médico deixa o paciente à vontade para procurar uma segunda opinião, antes de uma intervenção cirúrgica.


  O médico que emprega alguns minutos da consulta para relacionar-se com o paciente conversando sobre seu estado clínico, informando-o acerca da ação esperada dos medicamentos, dos resultados dos exames (ou da necessidade de solicitar exames) mostra que superou a “síndrome do tecnicismo absoluto”. Não se trata de dar uma aula ao paciente, mas de lhe conceder a atenção solicitada; haverá pacientes que pouco se interessarão por esta parte, que poderá, assim, ser abreviada. Outros, no entanto, ressentem-se da falta desse tipo de conversa acessível.


  Embora os diversos segmentos comerciais de nossa sociedade estejam sendo mais cuidadosos, ainda há muitas pessoas, nos mais diversos ramos de atividade, que prometem o que não podem cumprir: que querem vender sem se importar com as consequências, que omitem ou mesmo negam a presença de certos vícios que comprometem o estado do produto ou do serviço prestado.


  Tratar os outros como você gostaria de ser tratado é um exercício que permite descobertas interessantes a respeito de nossas vulnerabilidades. Ao fazermos deste exercício um hábito, estamos valorizando a ética e a moral.


  Tipos de ética e moral


  Se alguém age corretamente porque entende que deve ser assim, segue a moral kantiana (a moral do dever, descrita pelo pensador alemão Immanuel Kant). Se a motivação para agir corretamente variar entre o medo de ser punido por Deus até o respeito à vontade de Deus, poderá estar seguindo a ética cristã. Se decidir agir corretamente porque assim não terá prejuízos desnecessários ou problemas com a justiça, ou porque simplesmente o mercado age desta forma, estará seguindo a ética utilitarista (por exemplo, o banco que dá tratamento diferenciado ao cliente com maior volume de aplicações).


  Há inúmeras outras éticas que podem servir de base para avaliar os comportamentos no dia a dia. Por exemplo, a ética da “lei de Gerson”, de levar vantagem em tudo: eu posso ultrapassar pelo acostamento, parar em fila dupla,“furar fila” nos correios ou em bancos, mas me irrito quando vejo outros fazendo a mesma coisa, sobretudo se eu for o prejudicado. Equivale à ética do “faça o que eu falo, mas não faça o que eu faço”. Novamente o parâmetro balizador é refletir sobre como nós nos sentiríamos se fossemos “a vidraça” e não “a pedra”.


  Efeitos colaterais


  Ao mesmo tempo que a sociedade, de um modo geral, tem desenvolvido um apreço pela ética e pela moral observam-se exageros tanto de empresas quanto de clientes. A regra de Marketing que diz que “o cliente tem sempre razão” pode ser perversa quando mal empregada por clientes que veem uma oportunidade de levar vantagem. Há registros de clientes (e de pacientes) que deliberadamente mentem para fraudar o sistema, na tentativa de levar vantagem. Esse tipo de comportamento abjeto não deve, todavia, servir de permissão para que nós todos nos comportemos de modo incorreto.


  Sempre que um cliente (ou um paciente) lesa uma organização, seus dirigentes ficam um pouco mais céticos com relação à confiança no ser humano. Disso podem resultar medidas protecionistas que acabem por punir toda a população, mesmo os que agem com retidão. Deve-se ter em conta que se há muitas pessoas oportunistas na sociedade, há também as que agem corretamente e estas não devem ser punidas por medidas antipáticas, pois, nesse momento, os avanços no agir correto retrocedem, os “bons e honestos” acabam pagando pelo comportamento dos “maus” e o valor intrínseco do agir correto é perdido.


  Cultura moral


  A cultura moral é formada, numa clínica médica, pelos modos de pensar, sentir, falar e agir de seus funcionários, desde o(s) médico(s), passando pelos atendentes, até o pessoal da copa e limpeza. As investigações acerca de cultura organizacional sugerem que o principal gestor serve de modelo para inspirar a cultura moral. Isto significa que uma atendente somente será despachada e ríspida se contar com a conivência do médico responsável. Ele pode não aprovar sua conduta, mas também não a desaprova. Por outro lado, um médico gentil e atencioso acabará por influenciar seus funcionários de modo que tendam a ser gentis e atenciosos também. Vale, novamente, o ditado “o mau cheiro do peixe vem da cabeça”.


  Um médico pode valorizar uma atendente porque ela se mostra eficaz (resolve o problema), mas convém, às vezes, verificar a forma que ela emprega para resolver os problemas (ser eficiente). Pode ser que a forma empregada resolva aquele problema, mas desencadeie outros que apenas aparecerão à frente. Há várias maneiras para se eliminar os carrapatos de uma vaca, uma delas é matando a vaca: ou seja, fui eficaz, mas será que fui eficiente? Eficácia e eficiência precisam andar emparelhadas, mesmo que atualmente o mercado valorize um pouco mais a eficácia (a procura por resultados).


  A cultura moral de qualquer organização pode ser avaliada tomando-se como base dois referenciais conceituais: o modelo de desenvolvimento moral pessoal, de Kohlberg (1971) e o modelo de desenvolvimento moral organizacional, de Petrick & Wagley (1992). Não cabe aqui pormenorizar estes modelos, mas é importante percorrer seus níveis para que se tenha uma ideia mais precisa acerca do desenvolvimento da cultura moral de uma organização ou, neste caso, de uma clínica médica:


  Primeiro nível: punição e obediência ou Darwinismo social


  É o nível mais primitivo de desenvolvimento moral, em que predominam o desrespeito e o descaso pelo próximo e por suas coisas. Somente ações fortes (ameaças de suspensão ou demissão) é que podem obter alguns resultados, apenas imediatos. Ao cessar o efeito da ameaça, tudo volta a ser como era antes. Pessoas que funcionam neste nível estão preocupadas unicamente consigo, mas não demonstram habilidade alguma para atingir seus objetivos de forma ativa: têm comportamento passivo, fugindo das responsabilidades e das tarefas. A exploração do próximo é marca registrada. Neste nível as pessoas não entendem o significado de cooperação, colaboração, trabalho em equipe, embora reclamem constantemente que os outros não sabem fazê-lo. São ótimos para condenar os outros, mas apenas incipientes para analisar seu próprio comportamento diante da vida e do trabalho. Não se sentem responsáveis por nada; tudo é problema do outro.


  Segundo nível: objetivo instrumental e troca ou Maquiavelismo


  As necessidades hedonísticas (de busca pelo prazer) do indivíduo são sua preocupação primária e dizem se o seu comportamento é certo ou errado na medida em que consegue satisfazê-las. Difere do nível anterior porque o indivíduo já demonstra boa capacidade para manipular as pessoas em benefício próprio: atingir sempre os objetivos justifica o emprego de qualquer meio eficaz. A cultura que se vai criando permite que os funcionários, para avançar nas suas carreiras,“pisem uns sobre os outros”, o que acaba por dificultar, ou mesmo impedir, qualquer atividade que exija colaboração. Neste nível a convivência em sociedade é muito precária, pois cada um quer as coisas do seu jeito.


  Terceiro nível: expectativas interpessoais mútuas ou conformidade


  A aprovação dos outros é que determina o comportamento moral. O indivíduo considerado “bom” ou “ético” é aquele que satisfaz a família, os amigos e colegas, pois age corretamente de acordo com as expectativas dos outros. Na linguagem coloquial é o tipo chamado “Maria vai com as outras”: pelo fato de ainda não possuir princípios seguros, pende para o lado que receber maior aceitação; é bajulador, muitas vezes refinado. Uma tradição de procedimentos operacionais padronizados e a pressão dos pares para aderir às normas sociais ditam o que é comportamento certo ou errado. A burocracia, o paternalismo e o corporativismo são procedimentos comuns para manter e reproduzir um clima de resistência a mudanças, e podem levar à mediocridade institucionalizada. O raciocínio empregado é “aos amigos, tudo; aos inimigos, a força da lei”. É o nível no qual já é possível conviver em sociedade, pois há respeito mínimo pelo próximo e por suas coisas.


  Quarto nível: lei e ordem ou lealdade para com a autoridade


  As preocupações básicas são a concordância com a autoridade (não se trata de bajulação!), manter a ordem social, o cumprimento das obrigações, preservar o sistema social e a consciência, sem recair no nível anterior, de concordar porque “é meu chefe ou é meu amigo”; a concordância se dá após o entendimento que devemos agir dentro de certas regras, independentemente de quem seja o superior. As diretrizes de uma autoridade legítima determinam os padrões morais da organização. O certo e o errado estão baseados nas decisões daqueles que possuem poder hierárquico. A cultura ética está baseada no respeito pelas expectativas da autoridade legítima, tanto dentro quanto fora da organização. É o nível em que as pessoas estão conscientes de si e dos outros, são capazes de viver em sociedade, respeitando-se mutuamente. São zelosas com o meio ambiente e a natureza, pois entendem que assim deve ser.


  Quinto nível: contrato social ou participação democrática


  As preocupações típicas básicas são a tolerância com as divergências racionais e a aceitação das regras ditadas pela maioria. Há, em uma organização, grande tolerância para a diversidade que se expressa no esforço de integração dialética. Neste nível, o voto individual da maioria determina políticas e procedimentos. A organização entende que pesquisar as tendências é uma base importante para tomar decisões. Por outro lado, a maioria, neste nível, é apenas ocasionalmente dominadora e tirana em relação às minorias. É um nível raramente encontrado na prática das organizações pelo elevado grau de respeito à individualidade.


  Sexto nível: princípios universais ou integridade baseada em princípios


  O certo e bom é uma questão de consciência individual e de comprometimentos responsavelmente escolhidos. A moralidade está baseada em princípios pessoais internalizados de convicção. A justiça e os direitos individuais são os ideais morais deste nível. O julgamento equilibrado entre interesses conflitantes forma o caráter da organização o que, por seu turno, determina os comportamentos corretos ou incorretos. Este último nível requer respeito pela justiça e pelos direitos de minorias produtivas e criativas, além de buscar relacionamentos com base no consenso e na construção comunitária, ao invés de simplesmente basear-se na votação da maioria. A organização fomenta o consenso edificante ao invés de censurar a criatividade e, assim, ganha insights valiosos de indivíduos e de grupos inovadores que ousam ir para além da visão predominante da maioria. A maioria é geralmente capaz de se sacrificar pelo interesse genuíno do desenvolvimento das minorias. Não se deve esperar encontrar este nível em organizações no nosso modelo de sociedade capitalista (muito menos nas socialistas, diga-se de passagem). Tanto neste quanto no nível anterior, a fidelidade aos princípios é sempre mais importante do que o lucro.


  Comentários realistas


  Nos dois primeiros níveis, nota-se que médicos e atendentes desfilam sua alteza pelos espaços da clínica; são as grandes estrelas e querem ser admirados, incensados e bajulados como tal. Sua postura em relação ao paciente denota que lhe estão prestando um grande favor ao atendê-lo. O tom de voz geralmente é arrogante, autoritário, despachado, destacado e afetado. O linguajar, propositadamente incompreensível, para assegurar-lhes a posição elevada. Não se preocupam em prestar esclarecimentos espontâneos ao paciente e o fazem com relutância e má vontade, quando solicitados. Falam alto, comentam seus próprios episódios em voz alta, riem sem se dar conta de que estão na clínica para trabalhar. Nos corredores, queixam-se das condições de trabalho, do baixo salário, das dificuldades etc., mas quando voltam ao posto, ressurge a pose e a empáfia. São inseguros e medrosos: quando são confrontados por um paciente, sentem-se acuados e respondem às pressões, mas o fazem com rancor. Não raro assumem comportamentos vingativos como atrasar a entrada, cancelar consultas, não avisar atrasos do médico etc.; não sentem prazer em trabalhar, geralmente são mal-humorados e esperam a semana inteira pela chegada do final de semana. São incapazes de demonstrar qualquer tipo de iniciativa para se antecipar a algum problema que se aproxima. São funcionários medíocres que se transformam em líderes autoritários. Sentem-se profundamente ofendidos quando recebem uma bronca, mas, quando são chefes, passam verdadeiras descomposturas em seus subordinados. Continuam falando ao telefone, do mesmo jeito, mesmo que um paciente se aproxime em busca de uma informação; têm noção distorcida de prioridades. Não assumem erros; geralmente tentam imputar os erros a pessoas desconhecidas: de nada sabem, nada viram, nada ouviram. Na vida pessoal têm mais fantasias do que sonhos e raramente notam que é necessário empenhar-se para atingir resultados.A visão temporal é imediatista: gastam sempre mais do que têm e alegam que o salário não é suficiente para economizar, mas gastam em supérfluos dos quais não se dão conta. A empresa e o governo devem lhes dar tudo de que precisam. Colocam-se como vítimas de uma sociedade injusta. A figura do parceiro é idealizada: o parceiro ideal não é o real e as decepções são inevitáveis. Tendem a relacionar-se com Deus na base do pronto-socorro e acreditam que andar com a bíblia na bolsa fará com que as coisas aconteçam por si só. O pensamento mágico domina a mente de pessoas dos níveis 1 e 2. Não enxergam a sua porção de responsabilidade na maioria dos processos por que passam.


  A postura ética e moral (realisticamente) desejável


  O nível realista ideal para uma clínica médica é o quarto nível (lei e ordem), pois as pessoas têm uma compreensão mais amadurecida da vida, entendem o valor do trabalho no sentido geral e de seu próprio trabalho, em particular. Sabem que em tudo há facilidades e dificuldades e que a própria posição é determinante em como você se sente: o copo poderá estar “meio cheio” ou “meio vazio”; sua visão de mundo é que irá dizer.


  Neste nível, os funcionários fazem concessões e permitem precedentes porque entendem que cada caso é um caso diferente e não para promover favoritismos; não se trata de troca de favores e sim de cumprir inteligentemente suas obrigações. Os funcionários são avaliados pelo seu desempenho e não “se gosto ou não gosto deles”. Existe o preconceito, mas não há discriminação. Os comportamentos do dia a dia são guiados pela noção realista de justiça e equidade, de forma impessoal, mas não fria ou destacada.


  Pessoas que funcionam modalmente no quarto nível dispensam controles rotineiros, pois atingiram suficiente grau de maturidade para se sentirem responsáveis por aquilo que fazem. Acatam determinações de superiores hierárquicos, não porque os temem, e sim porque entendem que assim deve ser se não puderem apresentar propostas melhores. Com pessoas funcionando no quarto nível pode-se contar com comportamentos pró-ativos, com criatividade, certa autonomia e diligência. São pessoas preparadas para enxergar para além dos estereótipos e dos preconceitos sociais. São capazes de pensar com razoável liberdade das próprias amarras sociais.


  É provável que pessoas que funcionem modalmente no quarto nível sejam mais caras (requeiram salários maiores) e mais exigentes com relação ao tratamento dispensado pelos superiores hierárquicos. São pessoas que se valorizam numa medida realista, sendo incomum a super ou a subvalorização. São pessoas que respeitam e exigem tratamento respeitoso, mesmo nos relacionamentos mais informais: há limites claros em suas exposições pessoais e profissionais.


  Se a consciência de si, o conhecimento – como oposto à ignorância –, for de alguma importância para se atingir a felicidade, então pessoas que funcionam modalmente no quarto nível (ou superiores) podem se considerar felizes.


  A ética, a moral e a liderança


  É de se esperar que chefes sem autoridade moral (marcadamente os que funcionam nos níveis 1 e 2) tenham enormes dificuldades para lidar com subordinados minimamente exigentes, como os do nível 3 e, mais precisamente, de nível 4, por exemplo. Podem até apresentar retórica convincente quando falarem em liderança, mas fracassam diante das primeiras tentativas de liderar, sobretudo ao surgirem os primeiros problemas mais complexos de natureza humana. Sabem “falar da coisa”, mas não sabem “fazer a coisa”. Profissionais da área da saúde que funcionam modalmente nos níveis 1 e 2, após participarem de algum programa de reciclagem ao qual o mercado atribui certo status, inovam seu discurso, mas seu jeito pessoal de ser continua o mesmo. É como se tivessem recebido nova camada de verniz – brilhante, mas frágil – que não resiste à menor pressão e trinca. Alterou-se a aparência, mas o conteúdo permanece.


  Ter autoridade moral significa levar uma vida pessoal e profissional baseada em princípios que, por sua vez, são energizados por valores prioritários de acordo com cada pessoa. Não se trata de ser rígido ou intolerante, mas de não fazer concessões aos elementos nucleares de sua personalidade. Aliás, pessoas com autoridade moral têm consciência de seus preconceitos, mas não praticam a discriminação; têm consciência de suas limitações e das dos outros, mas sabem valorizar as virtudes próprias e as alheias; não temem a concorrência pessoal nem a profissional, pois são seguras e confiam na estrutura de suas vidas. A autoridade moral como descrita acima começa a se manifestar quando o indivíduo transita do nível 3 para o nível 4.


  A liderança do futuro próximo será marcada não pela autoridade do cargo ou do conhecimento, nem tampouco pela legitimidade da posição que ocupa e, sim pela autoridade moral.


  Bibliografia


  FOGIEL, M (org). The psychology problem solver. Nova Jersey: Research and Education Association, 1989.


  KOHLBERG, L. From is to ought. In: Mischel, T (org). Cognitive development and epistemology. Nova York: Academic Press, 1971.


  LICHT, RHG. Ética organizacional: busca de um modelo compreensivo para comportamentos morais. Tese de doutorado apresentada à FEA-USP. São Paulo: 1996.

OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.otf


OEBPS/Images/logo-doc.jpg
EEEEEEE





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/Images/f_intr_02.jpg
ENTUsiaAsMO

LIMA ORGANIZACIONAL |
PRocessos
CRIATIVIDADE
INovacAo
Mercabo

INFORMAGAO
‘CONHECIMENTO
RELACIONAMENTO HUMANIZADO

NIVEL MORAL
ETiCA ESCOLHIDA







OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.otf


OEBPS/Images/f_intr_01.jpg
INovAaGcAo

AUMENTO DE

LUCRATIVIDADE SATISFAGAO
DimMinuicAO
DE cusTOs LEALDADE

~e





OEBPS/Fonts/MinionPro-It.otf






OEBPS/Images/capa.jpg
ADMINISTRACAO
EM SAUDE

MARINHO JORGE SCARPI
ORGANIZADOR

AUTOGESTAO DE
CONSULTORIOS E CLINICAS

Doc






OEBPS/Images/rosto.jpg
2 1
\‘\\5\\ AT

ADMINISTRACAO
EM SAUDE

MARINHO JORGE SCARPI
ORGANIZADOR

AUTOGESTAO DE
CONSULTORIOS E CLINICAS

ccccccc






